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De: Nilza

Enviado:sexta-feira, 2 de julho de 2021 15:23

Para: Saude Adm
Assunto: Fwd: Solic.Termo Aditivo de Contrato

 Mensagem original  

Assunto: Solic.Termo Aditivo de Contrato

Data: 2021-07-02 10:59

De: SECAO DE REGULACAO CONTROLE AVALIACAO AUDITORIA DA 11 RS - CAMPO

MOURAO <scracanrs@sesa.pr.gpv.br>
Para: Nilza de abreu landgraf <faturamento@santacasaubirata.com.br>

Bom Dia
Solicito novo Termo de Aditivo de Contrato, com os novos leitos

disponibilizados para o Hospital Santa Casa de Ubirat5.

Segundo Oficio 269/2021DGS onde foram disponibilizados mais 5 ( cinco)

leitos retaguarda clinica COVID, a partir do dia 17/06/2021 para

conclusão do processo de pagamento de disponibilidade referente ao mês

de Junho/2021.

No termo Aditivo atualizado, deverá contar então um total de 15

leitos retaguarda Clinica COVID.

Ps:

0 processo só poderá ser concluído após o envio do mesmo.

Att Beatriz Guidetti

11g RS- SCRACA

SCRACA

11g Regional de Saúde

44 3523-1844

• 
scracallrs@sesa.prgov.br

Rua Mamborê, 1500 - Centro

Campo Mourão /PR I CEP 87302-140

Nilza de Abreu Landgraf

faturamento hospitalar
Faturamentosantacasaubirata.com.br

(44) 3543 1332 ramal 212

"Saúde em atenção Humanizada"
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Oficio n.° 269/2021 DGS

GOVERNO
DO ESTADO DO PARANÁ

SEC.RETAPIA DA SAlinF

Curitiba, 18 de junho de 2021

Assunto: Ativação de leitos de retaguarda clinica adulto para atendimento de usuários do SUS com
infecção pelo Novo Coronavirus — COVID — 19

Considerando o aumento do número de casos de infecção pelo Novo Coronavirus — COVID —
19 no Estado do Parana, nos últimos 14 dias;

Considerando a necessidade de ampliação de leitos exclusivos para esses atendimentos na

Macrorregião Noroeste, mais especificamente no Município de Ubiratã;

Considerando o descrito na Deliberação CIB n° 143 de 03/09/2020, que aprova os critérios
para ativação e desativação dos leitos exclusivos para atendimento de usuários do SUS com quadro

• clinico compatível com infecção pelo Novo Coronavirus — COVID — 19.

Considerando Termo de Adesão da Resolução SESA n° 864/2020 recebido, da Santa Casa de
Ubirat5, solicitamos a ativação de 05 leitos de retaguarda clinica a partir do dia 17/06/21.

Informamos que na data de hoje temos ativado no sistema CARE, da Santa Casa de
Ubiratà — PR, o total de 15 leitos clínicos Adulto COVID-19. 

Atenciosamen,

Vinicius Augusto Filipak
Diretor de Gestão de Saida

limo Sr. Diretor
Santa Casa de Ubirat5
Município Ubiratá — PR

DGS - DIRETORIA DE GESTÃO EM SAÚDE
Rua Piquin, 170- Rebouças - 80.230-140 - Curitiba - Parana - Brasil - Fone: (41) 3330-4500

www.saude.pr.gov.br
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RESOLUÇÃO SESA N° 864/2020

Estabelece ações para contratação emergencial e
institui recursos de custeio para oferta de leitos de
Unidade de Terapia Intensiva e de Retaguarda
Clinica para atendimento de usuários do Sistema
Onico de Saúde — SUS, com quadro clinico
compatível com a infecção por Coronavirus —
COVID-19, no Estado do Paraná.

O Secretário de Estado da Saúde, gestor do Sistema Único de Saúde do Parana, no
uso da atribuição que the confere o art. 4°, incisos VI e XIII, da Lei Estadual n° 19.848, de 3
de maio de 2019 e o art. 8°, inciso IX, do anexo 113060_30131, do Decreto Estadual n° 9.921,
de 23 de janeiro de 2014, Regulamento da Secretaria de Estado da Saúde do Parana, alem do
disposto na Lei Estadual n° 13.331, de 23 de novembro de 2001, Código de Saúde do Estado e
considerando:

- a Seção II, Capitulo II, do Titulo VIII, da Constituição Federal;

- as disposições constitucionais e a Lei Federal n° 8.080, de 19 de setembro de 1990,
que tratam das condições para promoção, proteção e recuperação da saúde, como direito
fundamental do ser humano;

- o Decreto Federal n°7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei Federal
n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Onico de
Saúde — SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa;

- o Decreto Federal if 10.212, de 30 de janeiro de 2020, que promulga o texto

revisado do Regulamento Sanitário Internacional;

- a Portaria GM/MS n° 188, de 03 de fevereiro de 2020, do Ministério da Saúde, que
declara Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da
Infecção Humana pelo novo Coronavirus;

- a situação de pandemia pelo coronavirus causador da doença denominada COVID-
19, anunciada pela Organização Mundial da Saúde — OMS no dia 03 de março de 2020;

- o provável crescimento de casos em algumas semanas pelo nível elevado de

propagação do virus no Brasil;

- o poder atribuído ao Gestor Estadual em sua esfera administrativa de requisitar bens

e serviços em casos decorrentes de irrupção de epidemias para atendimento de necessidades

coletivas urgentes, conforme disciplinado pelo art. 15 da Lei Federal n° 8.080, de 19 de
setembro de 1990;

- a Lei Federal n° 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas

para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente

do coronavirus responsável pelo surto de 2019;

GABINETE DO SECRETARIO
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- o Decreto Estadual n° 4.230, de 16 de março de 2020, que "Dispõe sobre as
medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional
decorrente do coronavirus — COVID19";

- o Decreto Estadual n° 4.298, de 19 de março de 2020, que declara situação de
emergência em todo o território paranaense, nos termos do COBRADE n° 1.5.1.1.0- Doenças
Infecciosas Virais, para fins de prevenção e enfrentamento à COVID-19.

- a Portaria GM/MS n° 395, de 16 de março de 2020, que estabelece recurso do
Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Grupo de Atenção de Média e
Alta Complexidade - MAC, destinados as ações de saúde para o enfrentamento do
Coronavirus - COVID — 19;

- a Resolução SESA if 340, de 24 de março de 2020, que estabelece ações para
contratação emergencial e institui recursos de custeio para oferta de leitos de Unidade de
Terapia Intensiva e de Retaguarda Clinica para atendimento de usuários do Sistema Onico de
Saúde — SUS, com quadro clinico compatível com a infecção por Coronavirus — COVID-19,
no Estado do Paraná;

- a Portaria GM/MS n° 480, de 23 de março de 2020, estabelece recurso do Bloco de
Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde, a ser disponibilizado aos estados e Distrito
Federal, destinados as ações de saúde para o enfrentamento do Coronavirus - COVID 19;

- a Portaria GM/MS n° 774, de 9 de abril de 2020, estabelece recursos do Bloco de
Custeio das Ações e dos Serviços Públicos de Saúde a serem disponibilizados aos Estados,
Distrito Federal e Municípios, destinados ao custeio de ações e serviços relacionados
COVID 19;

- a Portaria n° 893, de 20 de abril de 2020, do Ministério da Saúde, que habilita leitos
da Unidade de Terapia Intensiva - UT! Adulto Tipo II - COVID-19 e estabelece recurso do
Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Grupo Coronavirus (COVID 19),
a ser disponibilizado aos Estados e Municípios;

- a Portaria n° 1.206, de 8 de maio de 2020, do Ministério da Saúde, que habilita
leitos da Unidade de Terapia Intensiva - UT! Adulto Tipo H - COVID-19 e UT! Pediátrico
Tipo II - COVID-19 e estabelece recurso do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços
Públicos de Saúde - Grupo Coronavirus (COVID 19), a ser disponibilizado ao Estado do
Paraná e Municípios;

RESOLVE:

Art. 1° Contratar e subsidiar em regime emergencial de forma temporária Leitos de

Unidade de Terapia Intensiva — UTI Neonatal, Pediátrica e Adulto e de Retaguarda Clinica
dos Estabelecimentos de Saúde contratualizados ao SUS para atendimento exclusivo aos
usuários do SUS com quadro clinico compatível com a infecção pelo Novo Coronavirus -
COVID-19, no âmbito do Estado do Parana.

Parágrafo único: Esta contratação ocorrerá por Dispensa de Licitação, embasado no

2
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art. 34, inciso IV, da Lei Estadual n° 15.608, de 16 de agosto de 2007, e, no art. 4°, § 10, da

Lei Federal n° 13.979, de 2020.

Art. 2° Instituir recurso temporário para complementação do custeio dos leitos de
Unidade de Terapia Intensiva - UTI Neonatal, Pediátrica e Adulto e de Retaguarda Clinica
dos Estabelecimentos de Saúde já contratualizados que prestam serviços ao SUS, para
atendimento exclusivo de usuários do SUS com quadro clinico compatível com a infecção

pelo Novo Coronavirus - COVID-19 no âmbito do Estado do Paraná.

§ 10 Serão considerados como leitos de Retaguarda Clinica os leitos clínicos,

informados no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde — SCNES como

SUS ou existentes. Como Leitos de UTI, os leitos existentes informados no SCNES, leitos
habilitados e/ou qualificados ao SUS e leitos de UTI COVID habilitados, ambos destinados
exclusivamente para internamento de usuários do SUS com infecção pelo Novo Coronavirus

— COVID-19.

§ 2° Para o caso de divergência entre número de leitos existentes e os informados no

SCNES face A situação de emergência causada pela pandemia do coronavírus - COVID-19,
será aceita Declaração da Direção da Regional de Saúde da Area de abrangência, atestando a

existência dos leitos, conforme Anexo III. Deve ocorrer a atualização do cadastro do prestador

com a inclusão dos leitos até a próxima competência.

§ 3° Inicialmente sera() priorizados para contratação os Leitos de UTI novos, ou seja,
não habilitados ao SUS. No entanto, em virtude de haver necessidade de utilização de leitos já
contratualizados pela SESA, por meio do Edital de Chamamento Público n° 019/2016 ou de

outros já habilitados ao SUS, poderá ser realizado pagamento de complemento do valor da

diária.

Art. 3° Da definição dos valores para contratualização temporária:

I - para leitos de UTI habilitados como UTI COVID pelo Ministério da Saúde, será
realizado pagamento de R$ 1.600,00 (mil e seiscentos reais) por diária devidamente

apresentada nos Sistemas de Informações Hospitalares Descentralizadas do SUS (SIHD), com

recursos oriundos do Programa de Trabalho 10.122.5018.21C0.6500 - Enfrentamento da

Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional Decorrente do Coronavirus -

Fonte 255, sob responsabilidade de cada gestor, com pagamento por meio do processamento

da fatura, conforme conta cadastrada no CNES;

II - para os estabelecimentos localizados em municípios cuja gestão dos recursos

federais de média e alta complexidade é do Estado será pago o valor de até R$ 800,00 por

leito, por dia, com recursos do Tesouro do Estado — Fonte 100, para manutenção da

disponibilidade dos leitos contratados e ainda não ocupados, exclusivamente para tratamento

COVID;

III - para os Leitos de UTI Neonatal, Pediátrica e Adulto não habilitados pelo

Ministério da Saúde como COVID, será realizado pagamento de até R$ 1.600,00 (mil e

seiscentos reais) por dia, por leito contratado pela ocupação do leito com recursos da Fonte

255 e de ate R$ 800,00 (oitocentos reais), por dia, por leito contratado, pela disponibilidade

do leito, com recursos oriundos do Tesouro do Estado — Fonte 100; 3
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IV - para os estabelecimentos localizados em municípios que possuem a gestão dos
recursos federais de média e alta complexidade, o valor será de R$ 1.600,00 (mil e seiscentos
reais) por leito, por dia, pela ocupação, custeado com recursos do Tesouro do Estado — Fonte
100, na modalidade Fundo a Fundo;

V - para os leitos de UTI bi habilitados e custeados pelo Ministério da Saúde com
diária de R$ 478,72 (quatrocentos e setenta e oito reais e setenta e dois centavos) sell pago
com recursos da Fonte 100, conwlementac4 para atingir o limite de até R$ 800,00 pela
disponibilidade do leito e, no caso da ocupação, complementação para atingir o limite de até
R$ 1.600,00 (mil e seiscentos reais) por dia, por leito contratado, com recursos da Fonte 255;

VI - para os leitos já habilitados e qualificados pelo Ministério da Saúde com diária
de R$ 800,00 (oitocentos reais), sera paga complementação de até o limite de R$ 800,00
(oitocentos reais) por dia, para atingir o valor de R$1.600,00 por leito contratado ok
ocuaacio do leito, com recursos da Fonte 255, mediante comprovação do uso do leito. Para
esses leitos, não sera realizado pagamento pela disponibilidade do leito, tendo em vista que o
valor de R$ 800,00 por dia, por leito contratado, já esta sendo pago dentro do valor do
contrato assistencial regular de prestação de serviços, conforme previsto na Lei n°
13.992/2020;

VII - para os leitos de retaguarda clinica, sell realizado pagamento de R$ 300,00
(trezentos reais) por dia, por leito contratado, pela disponibilidade do leito, com recursos do
Tesouro Estadual. Este pagamento contemplará todos os prestadores que integram o Plano
Estadual de Contingência Estadual, independentemente da gestic);

VIII - o pagamento pela disponibilidade dos leitos COVID não é cumulativo, com o
pagamento pela ocupação dos leitos COVID, ou seja, sera realizado pagamento pela ocupação
ou pela disponibilidade do leito no período.

Art. 4' Da solicitação do pagamento das diárias de leitos COVID para
estabelecimentos localizados em municípios cuja gestão dos recursos financeiros de média e
alta complexidade é do estado:

I - o cálculo do valor mensal deve ser efetuado com base nos documentos
apresentados, considerando a diferenciação dos valores a serem pagos entre o leito
disponibilizado e o leito utilizado, leito habilitado e não habilitado, conforme descrito no Art.
3';

II - a solicitação de pagamento deve se dar por meio de protocolo, exceto quando se
tratar do inciso I, do Art. 3° desta Resolução;

HI - pagamento das diárias de UTI e leitos clínicos para os prestadores contratados
que estão sob gestão do estado, deverá ser via Regional de Saúde, mediante apresentação dos
seguintes documentos:

a) oficio do prestador do serviço com valor total das despesas, descritivo das diárias,
se ocupadas ou disponibilizadas, se valor integral ou diferença para complementação
de valor; 4
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b) cópia do termo de adesão à Resolução SESA ri° 864/2020;

c) cópia do oficio da DGS/SESA contendo a data de ativação dos leitos;

d) apresentar planilha detalhada quando se tratar de leitos de UTI ocupados,
contendo nome do Hospital, CNPJ, CNES, Município, mês de competência, nome
dos pacientes, n° da solicitação da regulação de leitos, n° da AIH, data da internação,
data de entrada na UTI, data de saída da UTI, data de alta hospitalar, quantidade de
diárias de UTI, valor por paciente e valor total, devendo ser carimbada e assinada
pelo responsável pelas informações;

e) espelho da AIH para leitos de UTI SUS habilitados COVID ou não e ocupados;

f) nota fiscal com o valor total, certificada e vistada pela Regional de Saúde;

g) certidões de Regularidade fiscal;

h) declaração de disponibilidade dos leitos emitido pelo Complexo Regulador;

i) protocolo de Liberação de Leitos emitido pelo Complexo Regulador quando
houver internação de pacientes em leitos exclusivos COVID;

j) declaração da Direção da Regional de Saúde confirmando a disponibilidade ou
ocupação dos leitos pelo prestador contratado;

k) encaminhar o processo devidamente instruido para a Coordenadoria de Auditoria,
Avaliação e Monitoramento da Diretoria de Gestão em Saúde/DGS/SESA;

IV - pagamento das diárias de UTI para os estabelecimentos localizados em
municípios que possuem a gestão dos recursos federais de média e alta complexidade, deverá
ser via Regional de Saúde, mediante oficio de solicitação de pagamento do município com
valor total das despesas, descritivo das diárias, se ocupadas ou disponibilizadas, se valor
integral ou diferença para complementação de valor, anexada cópia do contrato do prestador

com o município com inclusão dos valores de custeio dos leitos COVID pela SESA,
declaração da disponibilidade ou ocupação dos leitos pela Regional de Saúde, mediante oficio

do gestor municipal e declaração da Central de Regulação de Leitos do Estado ou do
Município, conforme o caso;

V - para definição dos valores e da fonte de financiamento a ser utilizada para

pagamento dos leitos de UTI COVID habilitados pelo Ministério da Saúde, bem como dos

outros leitos habilitados e/ou qualificados SUS, será necessário aguardar a finalização do

processamento dos internamentos no Sistema de Informações Hospitalares Descentralizadas
do SUS (SIND);

VI - para todos os procedimentos decorrentes dos internamentos de pacientes com

infecção por Coronavirus — COVID-l9 deverá ser utilizada Autorização de Internamento
Hospitalar — AIH;

5
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VII - tendo em vista o elevado tempo médio de permanência estimado para
internamento dos pacientes com infecção por Coronavirus - COVID-19, poderá ser realizada
emissão de mais de uma AIH por paciente durante o periodo de internamento, respeitadas as
normativas para apresentação dos procedimentos descritas no Manual de Faturamento do
SIHD/SUS e Tabela SIGTAP;

VIII - quando houver a habilitação de leitos pelo Ministério da Saúde, através de
portaria especifica para este fim, o contrato firmado com base nesta Resolução poderá ser
revisado, reduzindo os valores estabelecidos, se necessário;

LX - quando da solicitação de pagamento, caso haja a extrapolação do valor previsto
por fonte, este pode ser pago com recursos restantes da previsão da fonte disponível, não
sendo possível a extrapolação do valor total mensal do contrato.

Art. 5° Dos critérios para adesão para os estabelecimentos de saúde, considera-se:

I - ser hospital ou estabelecimento de saúde com condições sanitárias de ofertar leitos
exclusivos para atendimento de usuários do SUS com quadro clinico compatível pelo Novo
Coronavirus — COVID-19;

IT - dispor natureza jurídica pública, filantrópica ou privada, cujos recursos federais
de média e alta complexidade estejam sob gestão estadual ou municipal, devidamente
contratualizado com seu gestor para prestação de serviços ao SUS;

HI - dispor os leitos objeto deste custeio, preferencialmente, informados no Sistema
de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde — SCNES;

IV - quando da disponibilização de Leitos de UTI como objeto de contratação, o
estabelecimento deve garantir a disponibilidade de Leitos de Retaguarda Clinica, na
proporção minima de um Leito de UTI para dois Leitos de Retaguarda, preferencialmente;

V - dispor de todos os equipamentos e equipe técnica necessária para o inicio das
atividades imediatamente após a emissão do oficio de ativação dos leitos pela Diretoria de
Gestão em Saúde.

Parágrafo único: Para fins de contratualização emergencial, sera exigido Termo de
Adesão preenchido pelo responsável do estabelecimento, bem como toda a documentação
conforme legislação vigente, e o contido no Anexo VI. Contudo, a falta de apresentação de
certidões atestando regularidade fiscal e Cadastro Informativo Estadual (CADIN), não será
empecilho para formalização do instrumento contratual e seu devido pagamento, uma vez que
esses prestadores já são contratualizados junto ao SUS. 0 Gestor Estadual e/ou Municipal
terão que firmar contrato com a entidade, podendo utilizar-se do modelo de contrato
disponível no Anexo IV, efetuadas as devidas correções conforme a gestão.

Art. 6' Das obrigações do estabelecimento de saúde, deve-se observar:

I - disponibilizar os leitos de UTI e/ou de Retaguarda Clinica contemplados com o
custeio temporário previsto nesta Resolução, ao Complexo Regulador;
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II - atender a todas as normativas previstas na legislação vigente;

III - encaminhar formulário de adesão para a SESA, conforme Anexo I;

IV - encaminhar mensalmente pedido de pagamento em conformidade com o Art 4°.

Art. 7° Das obrigações da SESA, considera-se:

I - realizar a contratualizacdo do estabelecimento de saúde de que possui a gestão dos
recursos federais de media e alta complexidade — Teto MAC Federal, conforme Anexo IV -
Minuta de contrato padronizada pela Resolução SESA n° 864/2020;

II - realizar aches de controle, regulação, auditoria, avaliação e monitoramento, bem
como outras aches inerentes às atividades da gestão;

III - realizar o pagamento do custeio temporário para internamento em leito de UTI
e/ou de retaguarda clinica, conforme arts. 3° e 4° desta Resolução.

Art. 8° Das obrigações dos Municípios que possuem a gestão dos recursos federais
de média e alta complexidade - Teto MAC Federal do estabelecimento:

I - realizar a contratualização do estabelecimento de saúde de que possui a Gestão do
recursos federais de média e alta complexidade — Teto MAC Federal;

II - incluir no contrato do estabelecimento as obrigações descritas no art. 6° desta
Resolução;

III - realizar o pagamento do custeio temporário para internamento em leito de UTI
e/ou de retaguarda clinica, conforme art. 3° e 4° desta Resolução mediante repasse do Fundo
Estadual de Saúde e do Fundo Nacional de Saúde;

IV - realizar ações de controle, regulação, auditoria, avaliação, e monitoramento,
bem como outras aches inerentes as atividades da gestão.

Art. 9° 0 custeio temporário para leitos de UTI e de retaguarda clinica terá vigência
pelo período de 06 (seis) meses, contados a partir da publicação desta Resolução SESA,
podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos de acordo com o interesse da
Administração Pública, conforme previsto no art. 4°-H da Lei Federal n° 13.979, 2020.

§ 1° Considerando que grande parte das habilitações dos leitos de UTI COVID do
Estado do Paraná por meio da Portaria MS/GM n° 1.206 de 12 de maio de 2020, esta
Resolução SESA tem efeitos financeiros a partir da competência maio/2020. Sendo válida
para todos os estabelecimentos com leitos de un exclusivos para atendimento de usuários do
SUS com infecção pela COVID -19, habilitados ou não pelo Ministério da Saúde, em
funcionamento naquela competência e já contratualizados por meio da Resolução SESA
340/2020, ficando o pagamento condicionado a formalização do novo instrumento contratual
conforme com o art. 3° da presente Resolução SESA.
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§ 2' Para as novas adesões, considera-se para efeito financeiro a data do oficio de
ativação da DGS.

§ 30 Em caso de revogação desta Resolução os contratos firmados serão
automaticamente rescindidos.

Art. 10. A ocupação dos leitos deve ser monitorada sistematicamente pela Regional
de Saúde e, sempre que necessário, deverá ser realizada auditoria nos leitos disponibilizados e
utilizados.

Parágrafo único: Poderá ser realizada auditoria posterior aos pagamentos efetuados
para averiguar possíveis não conformidades quanto à apresentação dos procedimentos no
faturamento hospitalar.

Art. 11. Quando o estabelecimento estiver sob Gestão Estadual, o repasse financeiro
se dará por meio do contrato do prestador com a SESA e quando estiver sob Gestão
Municipal, o repasse se dará na modalidade fundo a fundo, ou seja, do Fundo Estadual de
Saúde para o Fundo Municipal de Saúde.

§ 1° Considerando a situação de emergência em função da pandemia do Novo
Coronavirus — COVID — 19, sera considerado para efeitos financeiros a data de ativação dos
leitos por meio de Oficio encaminhado pela Diretoria de Gestão em Saúde - DGS, mediante o
recebimento do Termo de Adesão constante no Anexo I desta Resolução. Porém, a efetivação
do pagamento fica condicionada a assinatura do contrato para custeio de leitos COVID — 19.

§ 2° Para os leitos contratualizados anteriormente pela Resolução SESA n° 340/2020,
os efeitos financeiros se dardo a partir da competência maio, sendo imprescindível a
apresentação de Termo de Adesão conforme Anexo I, sem necessidade de novo oficio de
ativação dos leitos pela DGS.

§ 3' Os leitos objeto desta Resolução somente poderão entrar em funcionamento
conforme Plano de Contingência Estadual e após autorização do Gestor Estadual.

Art. 12. Poderá haver requisição administrativa de prestação de serviços conforme
previsto no art. 14 do Decreto Estadual n° 4.230, de 2020.

Parágrafo único: No caso de requisição administrativa, a referência para pagamento
será a Tabela SUS, conforme art. 14 do Decreto Estadual n° 4.230, de 2020.

Art. 13. Os recursos orçamentários objeto desta Resolução ocorrerão por conta do
orçamento próprio da Secretaria de Estado da Saúde, Fonte 100, no elemento de despesa n°
3341.4100, na modalidade Fundo a Fundo e no elemento de despesa n°3390.3900; Fonte 263
(Termo de Convênio n° 01/2020: SESA-ALEP). Também serão utilizados recursos oriundos
do Programa de Trabalho 10.122.5018.21C0.6500 - Enfrentarnento da Emergência de Sande
Pública de Importância Internacional Decorrente do Coronavirus - Fonte 255, sendo para este
caso utilizado o elemento de despesa n° 3390.3900.

Parágrafo único: A presente Resolução tem como impacto financeiro mensal
estimado de R$ 21.267.508,77 (vinte e um milhões, duzentos e sessenta e sete mi1,8
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quinhentos e oito reais e setenta e sete centavos), sendo R$ 1.645.342,29 (um milhão,
seiscentos e quarenta e cinco mil trezentos e quarenta e dois reais e vinte e nove centavos)
com recursos provenientes do Programa de Trabalho 10.122.5018.21C0.6500 -
Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional Decorrente do
Coronavirus - Fonte 255, elemento de despesa 3390.3900; R$ 3.608.428,57 (três milhões,
seiscentos e oito mil quatrocentos e vinte e oito reais e cinquenta e sete centavos) com
recursos oriundos da Fonte 263, no elemento de despesa 3390.3900; R$ 8.876.361,46 (oito
milhões, oitocentos e setenta e seis mil trezentos e sessenta e um reais e quarenta e seis
centavos) com recursos oriundos da Fonte 100, no elemento de despesa 3390.3900; R$
7.137.376,45 (sete milhões, cento e trinta e sete mil trezentos e setenta e seis reais e quarenta
e cinco centavos) com recursos oriundos da Fonte 100, no elemento de despesa 3341.4100.

Art. 14. Fica padronizada a Minuta do Contrato e do Termo Aditivo de acréscimo a
serem utilizadas nas contratações emergenciais regidas por esta Resolução, conforme Anexo
IV e V, respectivamente, sendo dispensada nova remessa para manifestação jurídica do órgão
ou setor competente, nos termos do art. 11, V, do Regulamento da Secretaria de Estado da
Saúde do Parana, compreendido no Anexo a que se refere o artigo 10, do Decreto Estadual n°
9.921, de 23 de janeiro de 2014.

Art. 15. A disponibilidade dos leitos para internamento exclusivo aos usuários do
SUS com o Novo Coronavirus — COVID-19 não exime o estabelecimento hospitalar da
continuidade dos atendimentos de urgência conforme pactuações vigentes.

Art. 16. Os estabelecimentos participantes da Resolução Sesa n° 340/2020, de 24 de
março de 2020, devem obrigatoriamente, fazer nova adesão conforme os critérios aqui
estabelecidos.

Parágrafo único: Após a adesão de todos os participantes nesta Resolução e
formalização dos contratos, a Resolução Sesa n° 340/2020 sera revogada em ato próprio.

Art. 17. Uma vez declarado o fim do estado de emergência em saúde pública no
Estado do Parana em decorrência da pandemia pela COVID-19, esta Resolução e os contratos
a ela vinculados, estarão automaticamente revogados e rescindidos.

Art. 18. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Curitiba, 07 de julho de 2020.

As.s.itzticlo eletronicant care
Dr. Carlos Alberto Gebrim Preto

(Beto Preto)
Secretário de Estado da Saúde
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Estado do Parana

Prefeitura Municipal de Ubirata

Unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL

Saldo da Despesa 06/07/2021 Folha:

Conta  - 8689 Credito Especial 2 vinculado

Orgao  06 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

Unidade Orcamentaria  06.02 Divisao de media e Alta Complexidade

Funcional   103020006 Saude

Projeto/Atividade  - 2159000 Acoes para enfrentamento ao COvID-19

Natureza da Despesa  3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIOICA

Fonte de Recursos  1032 RECURSOS DE CUSTEIO PARA OFERTAS DE LEIT

Saldos de

Credito Especial 

01/07/2021 ate 06/07/2021

441.000,00

Credito Suplementar 0,00

Reducao Orcamentaria 0,00

Empenhado no Periodo 0,00

Liquidado no Periodo... 0,00

Anulado no Periodo 0,00

Pago no Periodo 0,00

Empenhado ate o Periodo. 441 000.00

Liquidado ate o Periodo. 441.000,00

Pago ate o Periodo • A Pagar Processado 441.000,00

0,00

A Pagar nao Processado 0,00

Total a Pagar 0,00

Saldo Bloqueado 0,00

Saldo Reservado 0,00

Saldo Disponivel  0.00
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1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 17/2021

PROCESSO LICITATÓRIO N2 5141/2021

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 17/2021 QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 MUNICÍPIO

DE UBIRATA E 0 HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA CASA DE UBIRATA, TENDO POR OBJETO 0

REDIMENSIONAMENTO DO OBJETO.

1. OBJETO DO CONTRATO

Contratação do hospital e maternidade santa casa de ubirat5 para atuar como referência na

prestação de atenção integral à saúde.

2. CONTRATANTE

MUNICÍPIO DE UBIRATA, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ 76.950.096/0001-10,

com sede administrativa na Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852, na cidade de Ubiratá - Paraná,

CEP 85.440-000, representada pelo Prefeito Fábio de Oliveira Dalécio, residente e domiciliado

nesta Cidade, portador da Cédula de Identidade RG 4.312.558-3 PR e inscrito no CPF

600.760.209-59.

3. CONTRATADA:

HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA CASA DE UBIRATA, inscrita no Cadastro Nacional de Entidade

de Saúde — CNES sob n2. 2733633, devidamente inscrita no CNPJ sob o n2 06.305.711/0001-50,

situada na Rua Benjamin Constant, S/N, na cidade de Ubirat5, Estado do Paraná, CEP n° 85.440-

000.

4. OBJETO DO ADITIVO

Acrescer R$ 279.000,00 (duzentos e setenta e nove mil reais) ao item 10 do contrato (Repasse de

recurso estadual referente ao credenciamento de leitos Covid), equivalente a 3,31% do valor

inicial contratado, conforme justificativas apresentadas pela Secretaria da Saúde e parecer

jurídico anexo nos autos do processo, ficando o valor global do contrato atualizado em R$

8.709.270,16 (oito milhões, setecentos e nove mil, duzentos e setenta reais e dezesseis

centavos).

5. PREVISÃO LEGAL

Fundamenta-se a alteração na Cláusula Nona do Contrato n2 17/2021.

bela, amada e gentil

Av. Nilza de Oliveira Pipino - 1852
CEP 85.440-000 I Fone (44) 3543-8000

www.ubirata.pr.gov.br
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6. DISPOSIÇÕES GERAIS

Permanecem inalteradas e em pleno vigor, todas as cláusulas e condições do Contrato n°

314/2018 não modificadas pelo presente Termo Aditivo e que com este não conflitem, as quais

são ratificadas pelas partes neste ato.

E por estarem assim ajustadas, as partes firmam o presente Termo Aditivo, em duas vias de igual

teor.

Ubirat5, xx de julho de 2021.

MUNICÍPIO DE UBIRATA

Prefeito

Contratante

HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA CASA DE UBIRATA

Representante Legal

Contratada

bela, amada e gentit

Av. Nilza de Oliveira Pipino - 1852
CEP 85.440-000 I Fone (44) 3543-8000

www.ubirata.pr.gov.br
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Assunto: Solicitação de parecer jurídico - 1g Termo aditivo ao contrato 17/2021

De: Licitação <licitacao@ubirata.pr.gov.br>

Data: 09/07/2021 08:05

Para: Carlos Daniel - Jurídico <assessoriajuridica@ubirata.prgov.br>

Bom da,

Solicito parecer jurídico quanto a legalidade em aditivar o contrato 17/2021, de acordo

com o requerimento de termo aditivo de reequilibrio econômico financeiro, emitido pela

secretaria de saúde.

anexos).

Para tanto, segue anexo minuta do termo aditivo, contrato 17/2021 e requerimento.

Atenciosamente,

Carla Baena
Divisão de Licitações
(44) 3543 8019
Municipio de Ubirat5

--Anexos:

ADITIVO 1.docx

CONTRATO 17-2021.pdf

requerimento.pdf

48,6KB

234KB

5,5MB

09/07/2021 08:06
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CONTRATO N° 17/2021

PROCESSO LICITATÓRIO NI' 5141/2021

1° TERMO ADITIVO

Trata-se de requisição de parecer jurídico acerca de

Requerimento de Termo Aditivo de redimensionamento do objeto - Acréscimo

279.000,00 (duzentos e setenta e nove mil reais) ao item 10 do contrato (Repasse

de recurso estadual referente ao credenciamento de leitos Covid), equivalente a

3,31% do valor inicial contratado.

0 Município firmou contrato com a empresa HOSPITAL E

MATERNIDA DE SANTA CASA DE UBIRATA, inscrita no Cadastro Nacional de

Entidade de Saúde - CNES sob n°. 2733633, inscrita no CNPJ sob o n°

06.305.711/0001-50, visando atuação da CONTRATADA como referência na

prestação de atenção integral a saúde, com valor global do contrato fixado em

R$ 8.430.270,16 (oito milhões quatrocentos e trinta mil duzentos e setenta reais

e dezesseis centavos).

Submete-se a este assessor jurídico parecer referente ã.

possibilidade de aditivo de redimensionamento do objeto (acréscimo) do

contrato n° 17/2021 objeto do processo licitatório n.° 5141/2021,

Inexigibifidade n° 06/2021, com o seguinte objeto: "Acrescer R$ 279.000,00

(duzentos e setenta e nove mil reais) ao item 10 do contrato (Repasse de recurso 

estadual referente ao credenciamento de leitos Covid), equivalente a 3,31% do 

valor inicial contratado, conforme justificativas apresentadas pela Secretaria da 

Saúde e parecer jurídico anexo nos autos do processo, ficando o valor global do 

contrato atualizado em R$ 8.709.270,16 (oito milhões, setecentos e nove mil, 

duzentos e setenta reais e dezesseis centavos)".

A justificativa para tal aditivo se dá em decorrência do alto

número de casos de infecções do coronavirus e consequentemente dos

internamentos hospitalares que tem superado os 10 leitos de retaguarda

pactuados com o estado, foi necessária a pactuagdod e mais 5 leitos para

adequação dos repasses de acordo com a realidade do atendimento.

31
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Quanto ao acréscimo do valor, representa um aumento do

item n° 10 do contrato de percentual 25% (vinte e cinco por cento), do valor

original do pactuado, portando dentro do limite previsto no § 1 ° do Art. 65 da

Lei 8.666 de 1993.

É o breve relatório.

Salienta-se, inicialmente, que a presente analise está adstrita

aos aspectos jurídicos que permeiam a solicitação objeto dos autos, estando

ressalvados, desde logo, quaisquer aspectos técnicos, econômicos, financeiros

e/ou orçamentários não abrangidos pela alçada desta Procuradoria.

A Lei n° 8.666, de 1993, a teor de seu artigo 65, inciso I, b,

c/c seu § 10, prevê a possibilidade da Administração Publica realizar em seus

contratos, desde que justificado por fatores supervenientes à contratação,

acréscimos quantitativos no objeto original, observados os percentuais máximos

ali previstos. Com efeito, preceitua o art. 65, I, b da Lei Federal, in verbis:

Art. 65. Os contratantes regidos por esta Lei poderão ser

alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:

I - Unilateralmente pela Administração:
a) quando houver modificação do projeto ou das
especificações, para melhor adequação técnica aos seus
objetivos;
b)quando necessária a modificação do valor contratual
em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa
de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei;
II - por acordo das partes:
a) quando conveniente a substituição da garantia de
execução;
b) quando necessária a modificação do regime de
execução da obra ou serviço, bem como do modo de
fornecimento, em face de verificação técnica da
inaplicabilidade dos termos contratuais originários;
c) quando necessária a modificação da forma de pagamento,
por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o
valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento,
com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a
correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou
execução de obra ou serviço;
d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram
inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição
da administração para a justa remuneração da obra, serviço
ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio
econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de
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consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da

execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior,

caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea

econômica extraordinária e extracontratual. (Redação dada

pela Lei n° 8.883, de 1994)
§ 10 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas

condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem nas obras, serviços ou compras, ate 25% (vinte

e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato,

e, no caso particular de reforma de edificio ou de
equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento)

para os seus acréscimos.

Verifica-se que o contrato administrativo firmado entre as

partes em consonância com a Lei das Licitações prevê a possibilidade solicitada.

No presente caso, verifica-se que o presente aditivo

compreende 25% (vinte e cinco) por cento, do valor original pactuado para o

item em questão, portanto, dentro do limite previsto no § 10 do Art. 65 da Lei

8.666 de 1993.

EX POSITIS, diante do que restou consignado, não

havendo impedimento legal, opino pela possibilidade jurídica de realização

do aditivo requerido, referente ao contrato de n° 17/2021, processo

licitatOrio n° 5141/2021, caso tenha disponibilidade financeira para a

realização do mesmo, vez que, a situação concreta está devidamente

justificada, nos termos do art. 65 da Lei 8.666 de 1993.

o Parecer.

Ubiratd, 12 de julho de 2021.

CARLOS DANIEL Assinado de forma digital
por CARLOS DANIEL

SOB IERAI SOBIERAI MACHADO

MACHADO 
Dados: 2021.07.12
19:24:540300

Carlos Daniel Sobierai Machado
Assessor Jurídico
OAB/PR 65.323



Re: Solicitação de parecer jurídico - 19 Termo aditivo ao cont...

Assunto: Re: Solicitação de parecer jurídico - 12 Termo aditivo ao contrato 17/2021

De: assessoriajuridica@ubirata.pr.gov.br

Data: 12/07/2021 19:25

Para: Licitação <licitacao@ubirata.prigov.br>

Em 2021-07-09 08:05, Licitação escreveu:

Bom da,

Solicito parecer jurídico quanto a legalidade em aditivar o contrato

17/2021, de acordo com o requerimento de termo aditivo de reequilibrio

econômico financeiro, emitido pela secretaria de saúde.

anexos).

Para tanto, segue anexo minuta do termo aditivo, contrato 17/2021 e

requerimento.

• 
Prezada,

Segue anexo parecer jurídico.

Atenciosamente

Carlos Daniel Sobierai Machado

Assessor Jurídico

OAB/PR 65.323

--Anexos:

PARECER JURIDIC° acrescimo de 25% 5141-2021 santa casa.pdf 214KB

14/07/2021 09:20



CHECK-LIST — PARA TERMO ADITIVO

Pref. Mun. de 
Ubirat5

Controle Interno

tAQ/b

SIN/
NA

fls.

01
0 processo administrativo foi regularmente constituído, integrando o aditivo em análise um
único processo administrativo, devidamente autuado em sequência cronológica, numerado,
rubricado, contendo cada volume os respectivos termos de abertura e encerramento.

s -

02
0 contrato, bem como os respectivos aditivos, integram um único processo administrativo,
devidamente autuado em sequência cronológica, numerado, rubricado, contendo cada volume
os respectivos termos de abertura e encerramento?

S -

03 Foi apresentada justificativa para a alteração pretendida? S 214

04 Fla autorização prévia da autoridade superior para a prorrogação de vigência contratual? S 214

05
Foi acostada aos autos a declaração de disponibilidade orçamentaria, com a respectiva
indicação da classificação funcional programática e da categoria econômica da despesa e
registro de reserva de recursos?

S
214 e
227

06 Esta prevista a possibilidade de prorrogação contratual no edital ou contrato? S 198

07
0 contrato esta dentro do prazo máximo de vigência previsto em lei ou no contrato, no caso, 60
(sessenta) meses para serviços continuos ou exercidos deforma continua OU 48 (quarenta e
oh)) meses.

S 211

08
Estão previstas, de maneira expressa, as datas de inicio e término da vigência contratual nos
aditivos anteriores?

s -

09 Fla manifestação do contratado de interesse na prorrogação do prazo de vigência contratual? N -

10

Foi realizada a pesquisa de preços? Na -
-A pesquisa de pregos reflete o valor de mercado dos serviços contratados, equipamentos
locados ou bens de informática utilizados?

Na -

- A prorrogação contratual é vantajosa para a Administração? S -

12
Consta dos autos manifestação favorável do fiscal do contrato quanto ao cumprimento das
obrigações pela contratada?

N -

13
Documentação de regularidade do cadastro do fornecedor junto ao SICAF. (Lei n° 8.666/93, art.
28, 29 e 31).

 Na -

14 Documentação de habilitação juridica.e devem ser Autenticados
(pode ser por servidor efetivo) 1N-AS 002/2020

Contrato social N -
Procurações N -

CNPJ N -

Doc. dos responsáveis N -

17

Documentos de regularidade fiscal e trabalhista (certidões
negativas)
(Lei n° 8.666/93, art. 28, 29 e 31)

Municipal N -

Estadual N -
Federal N -
INSS N -
HITS N -
Trabalhista N -

18 Consta Minuta do contrato S 228

19 Consta Parecer Jurídico S 231

Uloiratá — PR 16 de 64- de 2021

Responsável pelo preen
cargo/função

to
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MANIFESTACAO DA DIVISAO DE CONTROLE INTERNO, AUDITORIA
GOVERNAMENTAL E TRANSPARÊNCIA

MANIFESTAÇA0 N° - 32/2021  
5141/2021 — Contrato 17/2021Processo:

Finalidade:

Requisitante:

Contratação do Hospital e Maternidade Santa Casa de

Ubiratã para atuar como referência na prestação de atenção

integral a saúde.
Secretaria de Saúde

Modo de contratação lnexigibilidade

Trata-se de análise da possibilidade de aditamento para o Aditivo de

redimensionamento do Objeto do contrato administrativo n° 17/2021,

processo licitatório 5141/2021, para a disponibilização de mais cinco leitos

necessários para adequação ao Termo de Adesão SESA 864/2021, por seis

meses, encaminhado pela Divisão de Licitação.

Por se tratar de realização de despesas no referido procedimento de

Dispensa de licitação, resta configurado a competência da Divisão de Controle

Interno para realização da presente manifestação.

Em análise ao supracitado processo verifica-se que estão ausentes dos

seguintes documentos, quais sejam:

1. Manifestação do contratado de interesse redimensionamento do

Objeto do contrato:

2. Comprovação de que a contratado mantém as condições habilitatórias

(Contrato social, CNPJ documento do responsável pela empresa) que devem ser

autenticados por servidor público;

3. Certidões negativas das Fazendas Municipal (Campo Mourão), Estadual e

Federal, do INSS, FGTS e Trabalhista e

4. Relatório do fiscal do contrato atestando que foram cumpridos todos os

requisitos do contrato.



•

•
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No caso em tela, verifica-se a possibilidade da solicitação ora

formulada se encontra consubstanciada no artigo 65, da Lei 8666/93 que

assim determina:

Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados com

as devidas justificativas, nos seguintes casos:

II - por acordo das partes:
a) quando conveniente a substituição da garantia de execução:
b) quando necessária a modificação do regime de execução da

obra ou serviço, bem como do modo de fornecimento, em face de
verificação tecnica da inaplicabilidade dos termos contratuais
originários: (grifo nosso)

(—)

Com o propósito de tornar célere o procedimento de contratação de

aditamento para o Aditivo de redimensionamento do Objeto do contrato, ora

em analise e em situação que o próprio ordenamento jurídico reconhece

medidas excepcionais para o atendimento do interesse público, é possível

prescindir neste momento da exigência dos documentos acima apontados.

Concluímos que o referido processo se encontra, revestido das

formalidades legais, estando apto para gerar despesas a municipalidade, e

diante do exposto, opinamos no sentido de admissibilidade da emissão do

termo de aditivo, ressaltando os demais apontamentos feitos por este

órgão de Controle deverão ser exigidos por ocasião do repasse dos

valores objeto deste contrato.

É a manifestação

Ubiratã-PR, 16 de j ho de 20 1.

José Paulo Sampaio

Chefe de Divisão do erno

Auditoria Govername a Transparência
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19 TERMO ADITIVO AO CONTRATO N2 17/2021

PROCESSO LICITATÓRIO N2 5141/2021

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 17/2021 
QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 MUNICÍPIO

DE UBIRATA E 0 HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA 
CASA DE UBIRATA, TENDO POR OBJETO

REDIMENSIONAMENTO DO OBJETO.

1. OBJETO DO CONTRATO

Contratação do hospital e maternidade santa casa de 
ubirat5 para atuar como referência na

prestação de atenção integral à saúde.

2. CONTRATANTE

MUNICÍPIO DE UBIRATA, pessoa jurídica de direito público, 
inscrita no CNPJ 76.950.096/000140,

com sede administrativa na Avenida Nilza de Oliveira 
Pipino, 1852, na cidade de Ubirat5 - Parana,

CEP 85.440-000, representada pelo Prefeito Fabio de 
Oliveira Dalécio, residente e domiciliado

nesta Cidade, portador da Cédula de Identidade RG 4.312.558-3 PR e inscrito no CPF

600.760.209-59.

3. CONTRATADA:

HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA CASA DE UBIRATA, 
inscrita no Cadastro Nacional de Entidade

de Saúde — CNES sob n9. 2733633, devidamente 
inscrita no CNPJ sob o n9 06.305.711/0001-50,

situada na Rua Benjamin Constant, S/N, na cidade de 
Ubirat5, Estado do Parana, CEP n° 85.440-

000.

4. OBJETO DO ADITIVO

Acrescer R$ 279.000,00 (duzentos e setenta e nove mil 
reais) ao item 10 do contrato (Repasse de

recurso estadual referente ao credenciamento de 
leitos Covid), equivalente a 3,31% do valor

inicial contratado, conforme justificativas 
apresentadas pela Secretaria da Saúde e parecer

jurídico anexo nos autos do processo, ficando o 
valor global do contrato atualizado em R$

8.709.270,16 (oito milhões, setecentos e nove mil, duzentos e setenta reais e dezesseis

centavos).

5. PREVISÃO LEGAL

Fundamenta-se a alteração na Cláusula Nona do 
Contrato n9 17/2021.

bela, amada e gentil

Av. Nilza de Oliveira Pipino - 1852

CEP 85.440-000 I Fone (44) 3543-8000
www.ubirata.pr.gov.br
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6. DISPOSIÇÕES GERAIS

Permanecem inalteradas e em pleno vigor, todas as 
cláusulas e condições do Contrato n2

314/2018 no modificadas pelo presente Termo Aditivo e 
que com este no conflitem, as quais

so ratificadas pelas partes neste ato.

E por estarem assim ajustadas, as partes firmam o 
presente TermQ_Aditivo, em duas vias de igual

teor.

Prefeito
Contratante

Ubiratá, 19 de julho de 2021.

HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA CASA DE UBIRATA

Representante Legal

Contratada

bela, amada e gentil

Av. Nilza de Oliveira Pipino - 1852

CEP 85.440-000 I Fone (44) 3543-8000
www.ubirata.pr.gov.br
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EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 198/2021

CONTRATANTE: Município de Ubirat5, CNPJ n° 76.950.096/0001-10.

FORNECEDOR (A): GRAFICA ALTA DEFINIÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ n9 13.919.051/0001-63.

PROCESSO LICITATÓRIO N9: 5255/2021.

OBJETO: Aquisição de material gráfico destinado as Unidades de Saúde e a fiscalização do COVID.

VALOR: R$- R$-752,50 (setecentos cinquenta dois reais e cinquenta centavos)

DATA DA ASSINATURA: 14/07/2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 199/2021

CONTRATANTE: Município de Ubirat5, CNPJ n° 76.950.096/0001-10.

FORNECEDOR (A): H. J. B. GRAFICA E EDITORA LTDA, inscrita no CNPJ ng 10.837.902/0001-30.

PROCESSO LICITATÓRIO N2: 5255/2021.

OBJETO: Aquisição de material gráfico destinado as Unidades de Saúde e a fiscalização do COVID.

VALOR: 17.788,50 (dezessete mil setecentos oitenta oito reais e cinquenta centavos)

DATA DA ASSINATURA: 14/07/2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 200/2021

CONTRATANTE: Município de Ubirat5, CNPJ ng 76.950.096/0001-10.

FORNECEDOR (A): NORTE INDUSTRIA GRAFICA LTDA, inscrita no CNPJ n2 18.486.182/0001-18.

PROCESSO LICITATÓRIO Ng: 5255/2021.

OBJETO: Aquisição de material gráfico destinado as Unidades de Saúde e a fiscalização do COVID.

VALOR: R$- 9.174,00 (nove mil cento setenta quatro reais).

DATA DA ASSINATURA: 14/07/2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 202/2021

CONTRATANTE: Município de Ubirat5, CNPJ ng 76.950.096/0001-10.

FORNECEDOR (A): CARLOS MOREIRA DE PROENCA, inscrita no CNPJ n9 38.012.479/0001-59.

PROCESSO LICITATÓRIO Ng: 5259/2021.

OBJETO: Contratação parcelada, por meio de registro de preços, de serviços de conserto e reforma de tapeçaria de veículos.

VALOR: R$- 48.715,00 (quarenta oito mil setecentos e quinze reais).

DATA DA ASSINATURA: 16/07/2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 203/2021

CONTRATANTE: Município de Ubirat5, CNPJ ng 76.950.096/0001-10.

FORNECEDOR (A): O.E. PEREIRA BRINQUEDOS, inscrita no CNPJ ng 33.966.390/0001-08.

PROCESSO LICITATÓRIO N2: 5261/2021.

OBJETO: aquisição parcelada, por meio de registro de preços, de colchões de solteiro para uso dos atletas do município de competições esportivas 
oficiais.

VALOR: R$44.200,00 (quatorze mil e duzentos reais).

DATA DA ASSINATURA: 19/07/2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Ng 204/2021

CONTRATANTE: Municipio de Ubiratá, CNPJ tie 76.950.096/0001-10.

FORNECEDOR (A): LUCIANE ULIANO TERTO, inscrita no CNPJ n2 06.092.588/0001-37.

PROCESSO LICITATÓRIO N2: 5263/2021.

OBJETO: Aquisição de materiais de acondicionamento e embalagens para suprir a demanda do Restaurante Popular 
vinculado a Secretaria de Assistência Social.

VALOR: R$- 9.450,10 (nove mil quatrocentos cinquenta reais e dez centavos)

DATA DA ASSINATURA: 19/07/2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Ng 205/2021

CONTRATANTE: Município de Ubirat5, CNPJ ri2 76.950.096/0001-10.

FORNECEDOR (A): VALDINEI BASICHETTI - TINTAS, inscrita no CNPJ ng 01.259.627/0001-24.

PROCESSO LICITATÓRIO N2: 5264/2021.

OBJETO: Aquisição parcelada, por meio de registro de preços, de tintas e materiais de pintura destinados à 
secretaria de serviços urbanos e pavimentação.

VALOR: R$- 53.903,50 (cinquenta três mil novecentos e três reais e cinquenta centavos).

DATA DA ASSINATURA: 19/07/2021.

EXTRATO DO 12 TERMO ADITIVO AO CONTRATO N2. 250/2020

CONTRATANTF: MUNICiP10 DE UBIRATA- — CNPJ 76.950.096/0001-10

CONTRATADO (A): O BISTECAO RESTAURANTE E LANCHONETE LTDA, inscrita no CNPJ ng 
28.606.106/0001-52.

PROCESSO LICITATÓRIO N°: 4923/2020

OBJETO DO CONTRATO: Fornecimento de refeições em Campo Mourão para pacientes que 
realizam tratamento de hemodiálise.

FINALIDADE DO ADITIVO: Prorrogar a vigência contratual pelo período de 12 meses.

NOVA VIGENCIA: 20 de julho de 2022.

DATA DA ASSINATURA: 19 de julho de 2021.

EXTRATO DO le TERMO ADITIVO AO CONTRATO Na. 17/2021

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE UBIRATA — CNPJ 76.950.096/0001-10

CONTRATADO (A): HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA CASA DE UBIRATA, inscrita no CNN 
ng 06.305.711/0001-50.

ICP
Brasil
.;>

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil

e Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a Medida

Provisoria 2200-2 do Art. 102 de 24.08.01 da ICP-Brasil

Arquivo Assinado Digitalmente por Município de Ubirata". A Prefeitura

Municipal Ubirat5 - PR concede garantia da autenticidade deste documento,

desde que visualizado através de www ubirata.pr.pov.br,  no link Jornal Oficial

Online.
Inicio
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PROCESSO LICITATORIO N9: XXXX/20XX

OBJETO DO CONTRATO: Contratação do Hospital E Maternidade Santa Casa De Ubiratã, para atuar como referência na prestação de atenção integral à saúde.

FINALIDADE DO ADITIVO: Redimensionamento do valor contratado, acréscimo de 5 leitos hospitalares referente ao credenciamento de leitos Covid.

VALOR: R$ 279.000,00 (Duzentos e setenta e nove mil reais)

DATA DA ASSINATURA: 19/07/2021.

EXTRATO DO 132 TERMO ADITIVO AO CONTRATO N. 319/2020

CONTRATANTE: MUNICiP10 DE UBIRATA — CNPJ 76.950.096/0001-10

CONTRATADO (A): B.C. COMÉRCIO DE COMBUSTIVE'S LTDA , inscrita no CNPJ n9 02.779.501/0001-43.

PROCESSO LICITATÓRIO Ng: 4981/2021

OBJETO DO CONTRATO: Contratação de empresa para fornecimento fracionado de combustíveis (gasolina, etanol, diesel comum e diesel S10), através do

abastecimento de veículos da frota municipal.

FINALIDADE DO ADITIVO: Revisar o valor do litro da gasolina para R$ 5,33, do diesel S10 para 11$ 4,28 e do diesel 5500 para R$ 4,23.

VALOR: R$ 32.450,00

DATA DA ASSINATURA: 21 de julho de 2021.

ATOS DO PODER LEGISLATIVO

RESOLUÇÃO Ng 5, DE 21 DE JULHO DE 2021

Institui o banco de ideias legislativas na Camara Municipal de Ubirata.

A Camara Municipal de Ubirat5, Estado do Parana, aprovou de autoria da Mesa, e eu, Presidente da Camara, promulgo a seguinte Resolução:

Art. 19 Fica instituído o Banco de Ideias Legislativas na Camara Municipal de Ubirat5.

Art. 220 Banco de Ideias Legislativas tem como objetivos:

I - incentivar a participação dos cidadãos na atuação do Poder Legislativo;

II - aproximar a Camara Municipal de Ubirat5 da comunidade, permitindo que cidadãos enviem ideias e sugestões de alteração na legislação vigente ou de criação de

novas leis ao Poder Legislativo;

Ill - prover discussões sobre o ordenamento jurídico do Município com a sociedade civil.

Art. 390 Banco de Ideias Legislativas estará disponível no sitio oficial da Câmara Municipal de Ubirata.

Art. 49 Qualquer interessado poderá cadastrar ideias e sugestões no Banco de Ideias Legislativas.

Parágrafo único. 0 cadastro de ideias e sugestões no Banco de Ideias Legislativas esta condicionado ao preenchimento de formulário eletrônico com as seguintes

informações:

I - identificação do autor, incluindo o nome da pessoa física ou jurídica, Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) e meios

para contato;

II - especificação da sugestão, incluindo a area temática, resumo e descrição da ideia.

Art. 59 Todas as ideias e sugestões serão avaliadas conforme termo de uso que estará disponível no ato do preenchimento do formulário eletrônico.

§19 Caso a ideia ou sugestão esteja de acordo como o termo de uso, sera publicada no Banco de Ideias Legislativas e estará acessível à população

§29 Entre outras vedações constantes no termo de uso, não serão aceitas ideias e sugestões:

I - que não contenham a devida identificação do autor ou dados pessoais;

II - que contenham informações falsas;

III - que tratem de assuntos diversos ao ambiente politico, legislativo e de atuação da Camara Municipal de Ubirat5;

IV - que contenham declarações de cunho agressivo, pornográfico, pedófilo, racista, violento, ou ainda ofensivas à honra, à vida privada, à imagem, à intimidade

pessoal e familiar, à ordem pública, à moral, aos bons costumes ou as clausulas pétreas da Constituição;

V - que sejam repetidas pelo mesmo usuário, incompreensíveis ou não estejam em português.

Art. 69 As sugestões serão catalogadas de acordo com autor, tema e data de cadastro, e disponibilizadas para consulta permanente pelos vereadores no sitio

eletrônico da Camara Municipal de Ubirat5.

Art. 79 A Mesa Diretora da Camara Municipal de Ubirat5, bem como as Comissões Permanentes ou os vereadores individualmente poderão se valer das 
sugestões

catalogadas junto ao Banco de Ideias Legislativas para elaborar e protocolar projetos de lei ordinária, projetos de lei complementar, projetos de 
emenda à Lei

Orgânica, emendas ou projetos de resolução.

Parágrafo único. Os vereadores terão autonomia para subscrever as ideias e sugestões, conforme interesse do integrante do Poder 
Legislativo quanto ao tema da

proposta apresentada.

Art. 89 A Mesa da Câmara tomará as medidas necessárias à implementação desta Resolução.

Art. 99 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário da Camara Municipal Vereador João dos Santos Laurindo, aos vinte e um dias do mês de julho de dois mil e vinte e um.

Edmund Behrend Heitor Cristhiano da Silva

Presidente Vereador-autor

PORTARIA Ng 36, DE 21 DE JULHO DE 2021

Concede Diária

0 Presidente da Camara Municipal de Ubirat5, Estado do Parana, no uso de suas atribuições legais

Considerando o disposto na Resolução n9 3 de 11 de setembro de 2019.

Considerando o requerimento de concessão de diárias protocolado sob o n9 008/2021.

RESOLVE:

ICP Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padr5o ICP-Brasil

e Protocolado com Carimbo de Tempo SR de acordo com a Medida

Provisória 2200-2 do Art. 102 de 24.0E1.01 da ICP-Brasil

Arquivo Assinado Digitalmente por Município de Ubirat5. A Prefeitura

Municipal UbiratS - PR concede garantia da autenticidade deste documento,

desde que visualizado através de www.ubirata.or p,ov.br,  no link Jornal Oficial

Online.
Inicio



REQUISIÇÃO DE TERMO ADITIVO DO OBJETO

Data da solicitação: 12/07/2021

Secretaria solicitante: Secretaria da Saúde

Processo licitatório: 5141/2021

Contrato: 17/2021

Objeto do contrato: CONTRATAÇÃO DO HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA CASA DE UBIRATA PARA ATUAR

COMO REFERENCIA NA PRESTAÇÃO DE ATENÇÃO INTEGRAL A SAÚDE. 

Contratado (a): HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA CASA DE UBIRATA CNPJ: 06.305.711/0001-50

Dados do aditivo

Objeto: Incluir a contratação em caráter excepcional e temporário de Leitos de Assistência Ventilatória.

Valor previsto: R$100/dia/leito x 2 leitos x 240 dias (8 meses restantes de contrato x 30 dias) = R$ 48.000,00

Valor global do contrato: R$ 8.709.270,16

Justificativa: Diante do alto número de casos de infecção do coronavirus e consequentemente dos

internamentos hospitalares ocorridos nos últimos meses e da iminência de novo agravo da situação da

pandemia em face das variantes do Covid-19, o Hospital estruturou dois leitos de assistência ventilatória e fez

adesão a Resolução SESA 536/2021 sendo elegido para receber recurso de custeio para esses leitos na

Resolução SESA 599/2021.

É importante ressaltar que devido a condição de Gestão Plena do município de Ubirat5, o repasse ocorrerá via

Fundo Municipal de Saúde conforme contratualização existente. Considerando que se trata de um serviço não

contemplado inicialmente, mas que aplica ao objeto contratado faz-se necessário o aditamento do contrato

para inclusão do serviço.

Não sera necessário acréscimo de valor, considerando que para estes serviços extraordinários e eventuais

esto previstos no item 2 do Contrato 17/2021. 

Orgão

06.02

Despesa

8689

na
stVelAil"\Of relgoltSt?
SeG'uttTata

Categoria

339039999900

etário (a) do (a) de Saúde

Descrição
DEMAIS SERVIÇOS DE TERCEIROS, PESSOA JUR

Fonte de Recurso

1032

Valor

48.000,00

Para preenchimento da Secretaria das Finanças:

Recebimento:  / / 

Conforme solicitação, informamos:

PREVIS-0 ORÇAMENTARIA

NÃO ( )

Contador (a)

Carimbo e Assinatura

e

Data:

Autorizo

Não Autorizo

Assinatura:

OrogPaVagiaggaR0 

SIM( ) NA° )

',fa t da Silva

Secret** MISRas
Carimbo e inatura

Data:

Recebido por:
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Hospital e Maternidade

Santa Casa de Ubirata - ASCAU
( TBAS (Portaria SAS/MS n" 5114 de 12-05-2016 Entidade de Utilidade Público Federal (Portaria 1.384126-08-20 I () Inset. Milnicipl 10.230'04

Oficio n.28/2021

A

112 Regional de Saúde

OFERTA DE SERVIÇOSS AO SISTERMA ÚNICO DE SAUD

-900215

Ubirat5 24 de junho de 2021

O Hospital e Maternidade Santa Casa de Ubirata — ASCAU, CNPJ N°.06.305.711.0001-5

2733633.

• Considerando o *pent() do número de casos de infecção pelo Novo Coronavi
COVID - 19 nas últimas Manpi:.com consequente necessidade de mobilizacd
grande parte da capaciddite` ingtalada dos estabelecimentos de saúde para
atendimentos;

• Considerando a necessidade de remunerar os estabelecimentos de sancta que não
possuem leitos de UTI, no entanto estão realizando atendimento de pacientes
acometidos pela COVID - 19 em leitos com Assistência Ventilatória de Emergência
ou Suporte Ventilatório yutliu,qn

-, V•
• ConsiderahV a Reunião da Comissão Intergest4ds-131part1te — CIB, ocorrida em

28/04/2021, em que foi apresentada pelk1,50:k-a proposta de custeio dos leitos de
Assistência Ventilatória de Emergênci.4,,,:'sendo a mesma aprovada pelos gestores
presentes naquela reunião.

Vem a esse órgão ofertar a prestação de nossos Serviços aos SUS, solicitando a

contratualizacão.

e LL 

Representante legal
Celia Seiko Tanaka

HOSPITAL E LW, =0.1.410.04. tl7.1 / MO

MATERNIDADE SANTA
CASA DE UBIRATA AINOra lade •• WI* ram.

ASCA:06305711000150
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PARANA
GOVERNO DO ESTADO

SECRETARIA DA SAÚDE

RESOLUÇÃO SESA N° 536/2021

Estabelece recurso de custeio e critérios de
contratação em caráter excepcional e temporário
para Leitos de Assistência Ventilatória de
Emergência e normatiza o repasse do recurso de
custeio dos Leitos de Suporte Ventilatório
Pulmonar autorizados pelo Ministério da Saúde
para atendimento de usuários do Sistema 011ie° de

Saúde — SUS, com quadro clinico compatível com

a infecção pelo Novo Coronavinis — COVID-19,

no Estado do Parana.

O Secretário de Estado da Saúde, gestor do Sistema Único de Saúde do Paraná, no

uso da atribuição que lhe confere o art. 4°, incisos VI e XIII, da Lei Estadual n° 19.848, de 3 de

maio de 2019 e o art. 8', inciso IX, do anexo 113060_30131, do Decreto Estadual n°9.921, de

23 de janeiro de 2014, Regulamento da Secretaria de Estado da Saúde do Parana, além do

disposto na Lei Estadual n° 13.331, de 23 de novembro de 2001, Código de Saúde do Estado e,

- considerando a Seção II, Capitulo II, do Titulo VIII, da Constituição Federal;

- considerando as disposições constitucionais e a Lei Federal n° 8.080, de 19 de

setembro de 1990, que tratam das condições para promoção, proteção e recuperação da saúde,

como direito fundamental do ser humano;

- considerando o Decreto Federal n° 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a

Lei Federal n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema

Onico de Saúde — SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação

interfederativa;

- considerando o Decreto Federal n° 10.212, de 30 de janeiro de 2020, que promulga o

texto revisado do Regulamento Sanitário Internacional;

- considerando a Portaria GM/MS n° 188, de 03 de fevereiro de 2020, do Ministério da

Saúde, que declara Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em

decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavirus;

- considerando a situação de pandemia pelo coronavirus causador da doença

denominada COVID- 19, anunciada pela Organização Mundial da Saúde — OMS no dia 03 de

março de 2020;

- considerando o provável crescimento de casos em algumas semanas pelo nível

elevado de propagação do virus no Brasil;

- considerando o poder atribuído ao Gestor Estadual em sua esfera administrativa de

requisitar bens e serviços em casos decorrentes de irrupção de epidemias para atendimento de

necessidades coletivas urgentes, conforme disciplinado pelo art. 15 da Lei Federal n° 8.080, de

19 de setembro de 1990;

- considerando a Lei Estadual n° 15.608 de 16 de agosto de 2007, art. 34, inciso IV -

"nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de  1
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PA R A N A
GOVERNO DO ESTADO,

SECRETARIA DA SAÚDE

atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoa
obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para os ben
necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e
serviços que possam ser concluidas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da
ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos";

- considerando o PL 1.315/2021 que restabelece medidas de enfrentamento cia
emergência na saúde pública em razão da pandemia de covid-19 com base na Lei 13.979, de
2020;

- considerando o Decreto Estadual n° 5.686 de 15 de setembro de 2020, que altera o
Decreto Estadual n° 4.230, de 16 de março de 2020, que "Dispõe sobre as medidas para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
coronavirus — COVID19";

- considerando o Decreto Estadual n° 4.298, de 19 de março de 2020, que declara
situação de emergência em todo o território paranaense, nos termos do COBRADE n° 1.5.110-
Doenças Infecciosas Virais, para fins de prevenção e enfrentamento à COVID-19;

- considerando o Decreto Estadual n° 4.230, de 16 de março de 2020, que "Dispõe

sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância

internacional decorrente do coronavinis— COVID19";

- considerando o Decreto Estadual n° 4.319, de 23 de março de 2020, que "Declara o

estado de calamidade pública, como medida para enfrentamento da emergência de saúde pública

de importância internacional decorrente do Coronavirus — COVID-19";

- considerando o Decreto Estadual n° 6.543, de 15 de dezembro de 2020, que "Prorroga

em 180 (cento e oitenta) diaso prazo de vigência do Decreto n°4.319, de 23 de março de 2020";

- considerando a Resolução SESA n° 864/2020, que estabelece ações para contratação

emergencial e institui recursosde custeio para oferta de leitos de Unidade de Terapia Intensiva e

de Retaguarda Clinica para atendimento de usuários do Sistema Onico de Saúde — SUS, com

quadro clinico compatível com a infecção por Coronavirus — COVID-19, no Estado do Parana;

- considerando a Resolução SESA re' 022/2021, que dispõe sobre a prorrogação do

prazo da Resolução SESA n° 864/2020;

- considerando a Portaria GM/MS N° 245, de 24 de Março de 2020, que inclui

procedimento na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais

Especiais (OPM) do Sistema Onico de Saúde (SUS), para atendimento exclusivo de pacientes

com diagnóstico de infecção pelo COVID-19 e altera o Sistema de Informação Hospitalar do

SUS (SIH/SUS) para permitir o registro de açõesrelativas ao enfrentamento do COVID-19;

- considerando a Portaria GM/MS N° 471, de 17 de Março de 2021, que dispõe sobre o

procedimento para autorização de Leitos de Suporte Ventilatório Pulmonar (LSVP), em caráter

excepcional e temporário, para atendimento exclusivo dos pacientes da COVID-19;

- considerando a Medida Provisória n° 1.047, de 03 de maio de 2021 que dispõe sobre

as medidas excepcionais para a aquisição de bens e a contratação de serviços, inclusive de

engenharia, e insumos destinados ao enfrentamento da pandemia da covid-19;
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PA R A N A
GOVERNO DO ESTADO

SECRETARIA DA SAÚDE

- considerando o aumento do número de casos de infecção pelo Novo Coronavirus
COVID - 19 nas últimas semanas, com consequente necessidade de mobilização de grande part
da capacidade instalada dos estabelecimentos de saúde para esses atendimentos;

- considerando a necessidade de remunerar os estabelecimentos de saúde que não
possuem leitos de UTI, no entanto estão realizando atendimento de pacientes acometidos pela
COVID - 19 em leitos com Assistência Ventilatória de Emergência ou Suporte Ventilatório
Pulmonar;

- considerando a Reunião da Comissão Intergestores Bipartite — CIB, ocorrida em
28/04/2021, em que foi apresentada pela SESA a proposta de custeio dos leitos de Assistência
Ventilatória de Emergência, sendo a mesma aprovada pelos gestores presentes naquela reunião.

RESOLVE:

Art. 1° Instituir recurso de custeio temporário e critérios de contratação em caráter
excepcional para subsidiar os Leitos de Assistência Ventilatória de Emergência.

Parágrafo único: 0 repasse referente aos Leitos de Assistência Ventilatória de
Emergência será realizado em parcela única, para o período de 30 ou 31 dias a depender do mês
de competência, podendo ser prorrogado na medida da evolução do número de casos de COVID —
19, conforme disponibilidade orçamentaria e financeira da SESA.

Art. 2° Normatizar o repasse do recurso de custeio dos Leitos de Suporte Ventilatório
Pulmonar (LSVP), para atendimento aos usuários do SUS com quadro clinico compatível com a
infecção peloNovo Coronavirus - COVID-19, no âmbito do Estado do Paraná.

Parágrafo único: A contratualização do estabelecimento de saúde e respectivo repasse

do recurso de custeio para os Leitos de Suporte Ventilatório Pulmonar somente será realizado

mediante autorização por meio de Portaria especifica expedida pelo Ministério da Saúde,

condicionado ao repasse do Fundo Nacional de Saúde para o Fundo Estadual de Saúde.

Art. 3° Da contratualização dos Leitos de Suporte Ventilatório Pulmonar:

§1" Para contratualização desses leitos, os estabelecimentos deverão atender ao disposto

na Portaria GM/MS n°471, de 17 de março de 2021, tendo como condicionante para o repasse a

autorização por meio de Portaria especifica do Ministério da Saúde, concomitante à formalização

de instrumento contratual correspondente.

§2° A contratação desses leitos ocorrerá por Dispensa de Licitação, embasado no art. 34,

inciso IV, da Lei Estadual n° 15.608, de 16 de agosto de 2007, no Decreto Estadual n°4.230, de

16 de março de 2020, Decreto Estadual n° 4.298/2020, Decreto Estadual n°4.319/2020, e Decreto

Estadual n° 6.543/2020, com vistas ao PL 1.315/2021 que restabelece medidas de enfrentamento

da emergência na saúde pública em rule) da pandemia de covid-19 com base na Lei 13.979/2020

e na a Medida Provisória n° 1.047, de 03 de maio de 2021 que dispõe sobre as medidas

excepcionais para a aquisição de bens e a contratação de serviços, inclusive de engenharia, e

insumos destinados ao enfrentamento da pandemia da covid-19, ou outra legislação que venha a

ser editada com novas diretrizes de enfrentamento a ações do Novo Coronavirus — COVID-19.
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PARANA
GOVERNO DO ESTADO

SECRETARIA DA SAÚDE

§3° Para o custeio desses leitos serão utilizados recursos orçamentários, objeto da
Portaria GM/MS n° 471/2021, que correrá por conta do orçamento do Ministério da Saúde,
devendo onerar o Programa de Trabalho: 10.302.5018 8585 6500 - Atenção à Saúde da População
para Procedimentos em Média e Alta Complexidade - Nacional (Plano Orçamentário — CVBO)
(art. 9°, PT n°471/2021) - Fonte 255;

§4° 0 valor de cada diária de internação em Leito de Suporte Ventilatório Pulmonar
corresponde à R$ 478,72 (quatrocentos e setenta e oito reais e setenta e dois centavos) por dia, por
leito, conforme art. 5°, da Portaria GM/MS n°471/2021;

§5° 0 contrato a ser firmado contemplará o quantitativo de 30 (trinta) diárias,
impreterivelmente, conforme apresentado na Portaria de Autorização a ser expedida pelo
Ministério da Saúde, podendo ser renovada por até 90 dias mediante publicação de Portaria.

I - caso ocorra prorrogação da Autorização por prazo superior a 90 dias por meio de
Portaria do Ministério da Saúde, os contratos firmados terão vigência estendida automaticamente
conforme previsto na Portaria.

§6" Para os leitos localizados em estabelecimentos hospitalares, deverá ser realizada
apresentação da diária na Autorização de Internamento Hospitalar — AIH no momento do
processamento da fatura no Sistema de Informação Hospitalar Descentralizadas do SUS — SIHD.

§7° Para o pagamento das diárias de Leitos de Suporte Ventilatório Pulmonar, deverá ser
devidamente instruido processo e encaminhado à Coordenação de Auditoria, Avaliação e
Monitoramento da Diretoria de Gestão em Saúde CAAM//DGS/SESA com os seguintes
document os:

I - oficio do prestador do serviço com valor total das despesas;
II- cópia da Portaria de autorização do Ministério da Saúde atualizada;
III - nota fiscal com o valor total, certificada e vistada pela Regional de Saúde;
IV - certidões de regularidade fiscal e trabalhista;
V - cópia do contrato atualizado, quando couber.
§8° para os leitos cuja autorização pelo Ministério da Saúde tenha ocorrido em até 60

dias anteriores à publicação dessa Resolução, poderá ser utilizada minuta de contrato e termo

aditivo prevista nos Anexos III e IV, com posterior pagamento.

Art. 4° Dos Leitos de Assistência Ventilatória de Emergência:

§1° Estes leitos não se confundem com aqueles previstos na Portaria GM/MS n°471, de
17 de março de 2021 e serão custeados com recursos oriundos do Tesouro do Estado, ou outra
fonte de recursos destinada exclusivamente as ações de enfrentamento à pandemia declarada,
conforme critérios estabelecidos neste artigo.

§2° A contratação desses leitos ocorrerá por Dispensa de Licitação, embasado no art. 34,

inciso IV, da Lei Estadual n° 15.608, de 16 de agosto de 2007, no Decreto Estadual n° 4.230, de
16 de marco de 2020, Decreto Estadual n° 4.298/2020, Decreto Estadual n°4.319/2020, e Decreto
Estadual n° 6.543/2020, com vistas ao PL 1.315/2021 que restabelece medidas de enfrentamento

da emergência na saúde pública em razão da pandemia de covid-19 com base na Lei 13.979/2020

e na a Medida Provisória n° 1.047, de 03 de maio de 2021 que dispõe sobre as medidas

excepcionais para a aquisição de bens e a contratação de serviços, inclusive de engenharia, e
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a.

PAMNIA.

GOVERNO DO ESTADO
SECRETARIA DA SAÚDE

insumos destinados ao enfrentamento da pandemia da covid-19, ou outra legislação que venha a
ser editada com novas diretrizes de enfrentamento a ações do Novo Coronavirus — COVID-19.

§3° Serão considerados como Leitos de Assistência Ventilatória de Emergência:

I - os leitos localizados em estabelecimentos cadastrados como hospital geral ou
especializado com leitos de retaguarda clinica adulto exclusivos COVID — 19 que não possuam
leitos de UTI exclusivos COVID — 19 concomitantemente, e sejam contratualizados com as regras

da Resolução SESA n° 864/2020. Para esses leitos, sera realizado repasse do valor de R$ 100,00

(cem reais)/dia/leito pela disponibilidade, em acréscimo ao já previsto na Resolução SESA n°
864/2020,

II - os leitos existentes nas Unidades de Pronto Atendimento — UPAs habilitadas,

constantes no Plano de Ação Regional de Urgência — PAR vigente, com exceção dos leitos de

urgência existentes na "sala vermelha". Para esses leitos, será realizado repasse pela

disponibilidade no valor de R$ 200,00 (duzentos reais)/dia/leito;
III - os leitos localizados nos Pronto Atendimentos, que podem ser hospitalares ou não,

constantes no Plano de Ação Regional de Urgência — PAR vigente, com exceção dos que constam

nos hospitais integrantes da estratégia COVID — 19, ou seja, para os que aderiam a Resolução

SESA n° 864/2020. Para esses leitos, será realizado repasse pela disponibilidade no valor de R$

200,00 (duzentos reais)/dia/leito;

§4° os leitos objeto desse custeio deverão atender aos seguintes critérios:

I - estar, preferencialmente, informados no Sistema de Cadastro Nacional de

Estabelecimentos de Saúde — SCNES;
II - possuir como equipe minima no serviço para as 24 horas: médico, enfermeiro,

auxiliar/técnico de enfermagem;
III - possuir por leito, 1 cama/maca, 1 ventilador pulmonar, 1 monitor multiparamétrico,

1 bomba infusora, fonte de oxigênio, ar comprimido e vácuo ou aspirador portátil, e todos os

acessórios e insumos indispensáveis para o atendimento, além de ter no mínimo 1 carrinho de

emergência no serviço devidamente equipado, contendo cardioversor/desfibrilador, materiais de

intubação e oxigenação, medicamentos e insumos;

§5° Previamente ao pagamento desses leitos, deverá ser realizada vistoria pela equipe da

Regional de Saúde em conjunto com o gestor do SUS do território, quanto ao atendimento pelo

estabelecimento dos itens descritos anteriormente, conforme Anexo I dessa Resolução.

Art. 5° Para o pagamento das diárias de Leitos de Assistência Ventilatória de

Emergência, deverá ser devidamente instruido processo e encaminhado à Coordenação de

Auditoria, Avaliação e Monitoramento da Diretoria de Gestão em Saúde CAAM//DGS/SESA

com os seguintes documentos:

I - oficio do prestador do serviço com valor total das despesas;

II - nota fiscal com o valor total, certificada e vistada pela Regional de Saúde;

III - certidões de regularidade fiscal e trabalhista;

IV - formulário da vistoria dos leitos assinado pela Regional de Saúde e pelo gestor do

SUS do território;
V - cópia do contrato atualizado, quando couber.

§1° A obrigatoriedade da apresentação desses documentos só se aplica para os

estabelecimentos que possuem instrumento contratual vigente com o gestor do SUS.
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§2° Para o pagamento do recurso de custeio dos Leitos de Assistência Ventilatória de
Emergência para estabelecimentos que estão sob gestão e gerência direta do município, sera
utilizado quantitativo apresentado pelas Regionais de Saúde após vistoria realizada em conjunto
com o gestor do SUS do território.

Art. 6" Das obrigações do estabelecimento de saúde:

I - disponibilizar os Leitos de Suporte Ventilatório Pulmonar e de Assistência
Ventilatória de Emergência com o custeio temporário previsto nessa Resolução para atendimento
dos usuários do SUS;

II - atender a todas as normativas previstas na legislação vigente;
III - manter as mesmas condições da data da autorização;
IV- encaminhar mensalmente pedido de pagamento em conformidade com o §7° do Art.

30 e Art. 5'; V- permitir o acesso da auditoria da SESA em suas instalações e disponibilizar os
documentos solicitados pela mesma.

Art. 7° Das obrigações da SESA:

I - realizar a contratualização do estabelecimento de saúde de que possui a gestão dos
recursos federais de média e alta complexidade — Teto MAC Federal, conforme Anexo III -
Minuta de contrato padronizada pela Resolução SESA 536/2021, nos casos previstos em
legislação e de acordo com a tipologia do estabelecimento.

II - realizar ações de controle, regulação, auditoria e monitoramento, bem como outras
ações inerentes As atividades da gestão.

III - realizar o pagamento do custeio temporário para internamento em leito de suporte
ventilatório pulmonar e assistência ventilatória de emergência;

IV - os contratos firmados pela SESA deverão ser acompanhados por um gestor do
contrato, de acordo com o art. 118, da Lei 15.608/07, responsável pela administração do ajuste,
desde sua concepção até a sua finalização, bem como por um fiscal do contrato, responsável pelo
acompanhamento e fiscalização dos serviços a serem prestados pelo CONTRATADO, via
designação por ato do CONTRATANTE, conforme contido nos art. 73 e 74 do Decreto Estadual
n°4.993/2016.

Art. 8° Das obrigações dos municípios:

I - realizar a contratualização do estabelecimento de saúde de que possui a gestão dos
recursos federais de média e alta complexidade — Teto MAC Federal, nos casos previstos em
legislação e de acordo com a tipologia do estabelecimento.

II - realizar ações de controle, regulação, auditoria e monitoramento, bem como outras
ações inerentes As atividades da gestão.

III - realizar o pagamento do custeio temporário para internamento em Leito de Suporte
Ventilatório Pulmonar e Assistência Ventilatória de Emergência, mediante repasse do Fundo
Nacional de Saúde e Fundo Estadual de Saúde, respectivamente.

Art. 90 Quando o estabelecimento estiver sob gestão estadual, o repasse financeiro se
dará por meio do contrato do prestador com a SESA e quando estiver sob gestão municipal, o
repasse se clard na modalidade fundo a fundo, ou seja, do Fundo Estadual de Saúde para o Fundo
Municipal de Saúde.
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Art, 10 Os recursos financeiros previstos para a execução dessa Resolução, dar-se-do
por conta de orçamento próprio do Tesouro do Estado — Fonte 100, ou outras fontes de\
arrecadações próprias oriundas de Transferências exclusivas ao enfrentamento da situação de
Pandemia para os leitos de Assistência Ventilatória de Emergência, bem como, pela Fonte 255
(transferências da União - SUS) para os Leitos de Suporte Ventilatório Pulmonar autorizados pelo
Ministério da Saúde.

Parágrafo único: Quando da solicitação de pagamento, caso haja a extrapolação do

valor previsto por fonte para os Leitos de Assistência Ventilatória de Emergência, este pode ser

pago com recursos restantes da previsão da fonte disponível, não sendo possível a extrapolação do
valor total mensal do contrato.

Art. 11 Os recursos orçamentários objeto desta Resolução ocorrerão por conta do
orçamento próprio da Secretaria de Estado da Saúde, Fonte 100, no elemento de despesa n°

3341.4100 para a modalidade Fundo a Fundo e no elemento de despesa ri° 3390.3900; Fonte 263.

Também serão utilizados recursos oriundos do Programa de Trabalho: 10.302.5018 8585 6500 -

Atenção à Saúde da População para Procedimentos em Média e Alta Complexidade - Nacional

(Plano Orçamentário - CVBO) - Fonte 255, sendo para este caso utilizado o elemento de despesa

n° 3390.3900.

§1° A presente Resolução tem como impacto financeiro mensal estimado de

R$ 1.877.232,00 (um milhão, oitocentos e setenta e sete mil, duzentos e trinta e dois reais) sendo:

Elemento de Despesa Fonte Previsão Mensal Previsão total

3390.3900 255 R$ 287.232,00 R$ 861.696,00

3390.3900 100 R$ 531.000,00 R$ 1.062.000,00

3341.4100 100 R$ 1.059.000,00 R$ 2.118.000,00

Total R$ 1.877.232,00 R$ 4.041.696,00

§2" No impacto financeiro estimado total da dessa Resolução consta previsão de duas

parcelas para os leitos de assistência ventilatória de emergência e de três parcelas para os leitos de

suporte ventilatório pulmonar.

Art. 12 Os leitos custeados por essa Resolução deverão ser preferencialmente utilizados

para atendimento de usuários do SUS com quadro clinico compatível com infecção pelo Novo

Coronavirus— COVID-19.

Art. 13 Para oferta de leitos exclusivos COVID o hospital ou estabelecimento de saúde

deverá ter condições sanitárias para atendimento de usuários do SUS com quadro clinico

compatível pelo Novo Coronavirus — COVID-19, possuir natureza jurídica pública, filantrópica

ou privada, dispor de todos os equipamentos, equipe técnica, insumos e medicamentos necessários

para o inicio das atividades.

Art. 14 Essa Resolução terá vigência a partir da publicação até 31/07/2021, conforme o

Decreto Estadual n°6.543, de 15 de dezembro de 2020 ou outro que venha a substitui-lo.

§1° caso haja a publicação de nova Lei Federal ou Decreto Estadual estabelecendo novos

critérios para o enfrentamento da situação de pandemia, esta resolução poderá ser revisada.
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§2° caso haja a publicação de nova Lei Federal ou Decreto Estadual estendendo o prazo
de declaração da pandemia, a prorrogação da vigência desta Resolução será concomitante e
automática, bem como os contratos ora firmados por meio desta serão automaticamente
prorrogados.

§3° em caso de revogação desta Resolução os contratos firmados serão automaticamente
rescindidos.

Art. 15 A disponibilidade dos leitos deve ser monitorada sistematicamente pela Regional
de Saúde e, sempre que necessário, deverá ser realizada auditoria.

Parágrafo poderá ser realizada auditoria em qualquer momento sobre os
pagamentos efetuados para averiguar possiveis não conformidades quanto A apresentação dos
procedimentos no faturamento hospitalar.

Art. 16 Os leitos objeto dessa Resolução somente poderão entrar em funcionamento
conforme Plano de Contingência Estadual.

Art. 17 Fica padronizada a Minuta do Contrato e do Termo Aditivo de
acréscimo/supressão a serem utilizadas nas contratações emergenciais regidas por esta Resolução,
conforme Anexo III e IV, respectivamente, sendo dispensada nova remessa para manifestação
jurídica do órgão ou setor competente, nos termos do art. 11, V, do Regulamento da Secretaria de
Estado da Saúde do Paraná, compreendido no Anexo a que se refere o artigo 1°, do Decreto
Estadual n°9.921, de 23 de janeiro de 2014.

Art. 18 A disponibilidade dos leitos para internamento exclusivo aos usuários do SUS
com o Novo Coronavirus — COVID-19 não exime o estabelecimento hospitalar da continuidade
dos atendimentos de urgência conforme pactuações vigentes.

Art. 19 Considera-se esta Resolução como meio de chamada pública permitindo a
contratação de todos os estabelecimentos interessados que atenderem os critérios e aceitarem as
condições de atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde do Paraná.

Art. 20 Uma vez declarado o fim do estado de emergência em saúde pública no Estado
do Paraná em decorrência da pandemia pela COVID-19, esta Resolução e os contratos a ela
vinculados, estarão automaticamente revogados e rescindidos.

Art. 21 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Curitiba, 8 de junho de 2021.

Assinado eletronicamente
Dr. Carlos Alberto Gebrim Preto

(Beto Preto)
Secretário de Estado da Saúde
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ANEXO I DA RESOLUÇÃO SESA N° 536/2021

FORMULÁRIO DE VISTORIA DO ESTABELECIMENTO DESAfJDE PARA OFERTA
DE LEITOS DE ASSISTÊNCIA VENTILATÓRIA DE EMERGÊNCIA

Razão Social do Estabelecimento: 

Nome fantasia: 

Tipologia do Estabelecimento (Hospital, UPA Habilitada, PA): 

CNPJ:

Município:

Esfera administrativa:

CNES:

Região de Saúde: 

REQUISITOS MÍNIMOS PARA LEITOS DE ASSISTÊNCIA
VENTILATÓRIA DEEMERGÊNCIA

SIM NÃO

I. Possui equipe minima para as 24 horas, composta por médico, enfermeiro,
auxiliar/técnico deenfermagem no serviço?

2. Possui, no mínimo por leito, 1 cama/maca, 1 ventilador pulmonar, 1 monitor
multiparamétrico, 1 bomba infusora, fonte de oxigênio, ar comprimido e vácuo ou aspirador
portátil, e todos os acessórios e insumos indispensáveis para o atendimento?

3. Tem no mínimo 1 carrinho de emergência devidamente equipado, contendo cardioversor/
desfibrilador,materiais de intubação e oxigenação, medicamentos e insumos no serviço?

4. Os Leitos de Assistência Ventilatória de Emergência já são leitos contratualizados
como retaguardaclinica exclusivos COVID — 19 por meio da Resolução SESA n° 864/2020?

N° de Leitos de Assistência Ventilatória de Emergência que atendem aos requisitos:  

Local:

Nome e assinatura do responsável pela
Vistoria na Regional de Saúde

Data da vistoria: / / 

Nome e assinatura da Direção da
Regional de Saúde

Nome e assinatura do(a) Secretário(a)
Municipal de Saúde do território
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ANEXO II DA RESOLUÇÃO SESA N° 536/2021

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA INSTRUÇÃO DE PROCESSO DE
CONTRATUALIZAÇÃO

1) Oficio do interessado ofertando os serviços ao SUS e solicitando a contratualização
juntamente como Termo de Adesão desta Resolução;

2) Parecer do Fiscal do Contrato conforme Art. 73 e 74 do Decreto Estadual n° 4.993 de 31
de agostode 2016;

3) Providenciar cadastro prévio na Central de Segurança do Estado do Paraná e assinatura
Digital noSistema e-Protocolo Digital; (Resolução Conjunta Sesa/SEAP n° 057/2020);

4) Ato constitutivo: estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores'; (III, Art. 28, da Lei Federal n° 8.666/93);

5) Registro comercial, no caso de empresa individual; (II, Art. 28 da Lei Federal ri° 8.666/93);

6) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de
diretoria emexercicio; (IV, Art. 28 da Lei Federal n° 8.666/93);

7) Ficha completa de Identificação de Inscrição de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de
Saiide(CNES);

8) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) com CNAE
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; (I, Art. 29 da Lei

Federal n° 8.666/93);

9) Certidão Negativa de Débitos, expedida pela Secretaria da Receita Federal; (III, Art. 29, da

Lei Federal n° 8.666/93);

10) Certidão de Regularidade com a Divida Ativa de Tributos Estaduais); (III, Art. 29 da Lei

Federal n°8.666/93);

11) Certidão de Regularidade de todos os Tributos Municipais, expedida pela Prefeitura

Municipal; (III,Art. 29 da Lei Federal n° 8.666/93);

12) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais

instituidos por lei; (Art. 29, IV — Lei Federal n° 8.666/93).

*Se o Hospital for Privado ou Sem Fins Lucrativos, quem assina é o sócio majoritário conforme previsto em cláusula especifica do

Contrato Social, ou Diretor/presidente eleito apresentado na Ata de Nomeação da Diretoria;

**Se o Hospital for Municipal, ou, Mantido por Fundo Municipal de Saúde, o responsável é o Prefeito eleito, ou, em exercício, devendo

apresentar Cópia da Ata de Posse do Prefeito, bem como, se em substituição, apresentar Decreto de nomeação.
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13) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), demonstrando a inexistência de débitos
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; (Lei Federal n° 12.440, de 7 de julho de 2011);

14) Certidão de Débitos do Tribunal de Contas (Art. 34, § 2°, da Resolução n° 28/2011 e art.
I°, § 10, da Instrução Normativa n° 68/2012 do TCE/PR) - (aplicável aos Estabelecimentos
Públicos e Filantrópicos);

15) Cópia da Carteira de Identidade e CPF do Representante Legal pelo Estabelecimento com
comprovação dos legítimos poderes para assinar e firmar contrato com órgãos públicos;

16) Para os Hospitais Municipais ou Hospitais Mantido por Fundo Municipal de Saúde, o
responsável éo Prefeito eleito, ou, em exercício, devendo apresentar Cópia da Ata de Posse
do Prefeito, bem como,se em substituição, apresentar Decreto de nomeação;

17) Para os Hospitais Filantrópicos, anexar cópia do Certificado de Entidade
Beneficente de Assistência Social — CEBAS2; (Art. 10 da Lei n° 12.101/2009);

18) Alvará de Licença e Funcionamento definitivo e atualizado - pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual; (Art. 11 do Decreto Estadual 7.265/2017);

19) Licença Sanitária definitiva e atualizada - pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual - expedida pela Vigilância Sanitária; (Artigos 12,
parágrafo único e 63, 1, Lei Estadual n° 13.331/2001);

20) Declaração de Nepotismo prevendo que o proprietário, administrador ou dirigente da
entidade ou serviços contratados não exerça cargo de chefia ou função de confiança no
SUS. (Art. 26, § 4°, Lei Federal IV 8.080/90 — Decreto Estadual IV 2.485/2019);

21) Declaração de não utilização de Mão de Obra de Menores; (Art. 7', inc. XXXIII da
Constituição Federal);

22) Certificado de Registro Cadastral Completo — atualizado e válido - junto ao Sistema de
Gestão de Materiais e Serviços — GMS; (Art. I.°, § 40 do Art. 1.0 do Decreto tf 9.762/2013);

23) Comprovante de consulta no Cadastro Informativo Estadual — CADIN; (Lei
Estadual n° 18.466/2015 e Decreto Estadual n° 1.933/2015);

24) Comprovante de consulta no Cadastro Nacional de Empresas Inidemeas e Suspensas —
CEIS; (Inciso VII, § 40, Art. 35 da Lei Estadual n° 15.608/07);

25) Comprovante de consulta no Cadastro de Entidades Privadas Sem Fins Lucrativos
Impedidas —CEPLM; (Inciso VII, § 4°, Art. 35 da Lei Estadual n° 15.608/07).

2 No caso das entidades que estiverem com seus certificados em processo de renovação, deverão ser encaminhadas, além da copia do CEBAS

vencido, a certidão eiou o protocolo solicitando a renovação, que substituirá provisoriamente o Certificado definitivo do CEBAS, sob pena

de cancelamento do processo de Contratualização em caso de INDEFERIMENTO 11
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MODELO DE DECLARAÇÃO — Decreto 2.485/2019

Contratado:
CNPJ:
Representante Legal:
RG:
Telefone de contato: ( 

CNES:

CPF:
Órgão Contratante: SESA/PR

ATENÇÃO
Para efeito da informação sobre a existência de parentes trabalhando no Governo do Estado,
objetoda declaração abaixo, devem ser observados os seguintes tipos de relação
consanguínea ou afim:

Pai/Mie Avô(ó) Bisavô(ó) Filho(a) Neto(a)
Bisneto(a) Tio(a) Irmão(A) Sobrinho(a) Cunhado(a)
Cônjuge Companheiro(a) Sogro(a) Padastro/Madrasta Enteado(a)

Eu, acima identificado, DECLARO, sob as penas da lei, em atendimento ao quanto disposto no
Decreto n° 2.485/2019, serem verdadeiras as informações e respostas constantes deste
documento, estando ciente que sera anexado a processos administrativos e constituirá
documento público, assim como das implicações em termos de responsabilidade, inclusive e
especialmente nos âmbitos administrativos, cível e criminal, em caso de insinceridade:

SIM NÃO

Administro ou sou sócio com poder de direção de pessoa jurídica
conveniada ou contratada pelo Governo do Estado do Paraná e possuo, em
qualquer de seus órgãos ou entidades, incluindo suas autarquias e
fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista, inclusive
detentor de cargo em comissão ou função de confiança?

( ) ( 1,

Caso tenha respondido SIM à pergunta acima relacione no quadro abaixo o(s) familiar(es) com
vinculo(s) com o Governo do Estado:

Nome Parentesco Matricula/CPF Cargo/Função Órgão

Data: / /20XX

(assinatura)
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE

OBRA DE MENORES

 timbre ou identificação do Contratado )

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n° XXXXXXXX, CNES n° XXXXX por intermédio de seu
representante legal, o(a) Sr.(a) XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n°
XXXXXXXX edo CPF XXXXXXXX, DECLARA, para os devidos fins, sob as penas da Lei:

1° INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

0 pleno conhecimento e atendimento As exigências de contratação previstas na Lei Estadual ff
18.976/2017 e Decreto Estadual n°7.265/2017.

2° NÃO UTILIZAÇÃO DE MAO DE OBRA DE MENORES

Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização
de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão
de obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz a
partir de 14 (quatorze) anos, conforme determina o art. 7°, inc. XXXIII da Constituição Federal.

30 REQUISITOS DO DECRETO ESTADUAL n.° 2.485/2019

Que no incide em nenhuma das situações impeditivas à contratação, indicados no Decreto
Estadual ri° 2.485/2019, que veda o nepotismo nos órgãos e entidades estaduais nas contratações e
convênios ou instrumentos congêneres, celebrados pela Administração Pública do Estado do
Paraná.

Local e data.

Nome e carimbo do representante legal
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PARANÁ
GOVERNO GOVERNO DO ESTADO

SECRETARIA DA SACIDE

ANEXO III DA RESOLUÇÃO SESA N° 536/2021

MINUTA DE CONTRATO EMERGENCIAL CORONAVIRUS — COVID-19

Leitos de Suporte VentilatárioPulmonar (LSVP)

Leitos de Assistência Ventilatória de Emergência

CONTRATO N.°---------------/2021 DGS

PROCESSO N.° CNES n° RS

Contrato que entre si celebram o Estado do Parana, por

meio da SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE/

FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE DO PARANÁ, e

o Estabelecimento de Saúde , para
disponibilização e utilização de Leitos de Suporte

Ventilatório Pulmonar (LSVP) e/ou Leitos de

Assistência Ventilatória de Emergência, para

internamento de usuários com quadro clinico compatível

de infecção por Coronavirus — COVID-19.

Pelo presente instrumento, de um lado o Estado de Parana, por intermédio da

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE/FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE, inscrita no

CNPJ n° 08 597.121/0001-74 com sede nesta cidade na Rua Piquiri, 170, neste ato representado

pelo seu Secretário de Estado da Saúde, Carlos Alberto Gebrim Preto, portador da carteira de

identidade n° 3.920.482-7 PR e CPF 573.820.509-04, doravante denominada CONTRATANTE,

e de outro lado o Estabelecimento de Saúde , CNPJ n°  

CNES n°  , com sede na rua  n°  , na cidade de

—, CEP: no Estado do Parana, neste atorepresentado legalmente por  , portador

da Cédula de Identidade RG. n° SSP/PR, CPF n°  , doravante denominada

CONTRATADA, RESOLVEM celebrar o presente contrato com base no que dispõe a

Resolução SESA n° 536/2021, (PiitaiikgM/ISOn°,471.,.:0,17.:*:,go:40:CIe 2021

ililktaklitiif03/711 a Constituição Federal, em especial os seus artigos 196 e seguintes, a

Constituição Estadual, em especial os seus artigos 167 e seguintes, as Portarias de Consolidação

MS n° 1, 2, 3, 4, 5 e 6, de 28 de Setembro de 2017 (Origem: Lei Federal n° 8.080, de 19 de

setembro de 1990), das Portarias de Consolidação MS n° 1, 5 e 6, de 28 de Setembro de 2017

(Origem: Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993), Lei Estadual n° 15.608, de 16 de

agosto de2007, em especial o art. 34, inciso IV, Dispensa de Licitação DL n° /2021, Decreto

Estadual n°4.189, de 25 de maio de 2016, o Decreto Estadual n°4.230, de 16 de março de 2020,
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PARANÁ 
GOVERNO DO ESTADO .f

SECRETARIA DA SAÚDE

o Decreto Estadual n° 6.543, de 15 de dezembro de 2020 que dispõe sobre as medidas para
,

enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do I

coronavirus — COVID-19, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

0 presente instrumento tem por objeto a contratação de leitos junto ao Sistema Único de Saúde,

sendo: ( ) Leitos de Suporte Ventilatório Pulmonar (LSVP) e_( ) Leitos de Assistência

Ventilatória de Emergência a serem disponibilizados pela CONTRATADA e que serão

utilizados pela CONTRATANTE para internamento exclusivo de usuários do SUS com quadro

clinico compativelcom a infecção por Coronavirus — COVID-19.

CLAUSULA SEGUNDA — DA INTERNAÇÃO E DA ASSISTÊNCIA

Para o cumprimento do objeto deste contrato, a CONTRATADA obriga-se a oferecer ao paciente

todos os recursos necessários ao seu total atendimento, inclusive prestar Serviço de Apoio

Diagnóstico Terapêutico — SADT, durante o tempo em que ocupar o leito, até que ocorra a alta.

CLÁUSULA TERCEIRA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

I - Atender As disposições da Resolução da Diretoria Colegiada — RDC ANVISA n° 50, de 21 de

fevereiro de 2002, da Portaria GM/MS n° 3.432, de 12 de agosto de 1998, da Portaria GM/MS n°

332, de 24 de março de 2000 e da RDC ANVISA n° 7, de 24 de fevereiro de 2010;

II - Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e de qualificação

exigidasquando da contratação;

III - Responsabilizar-se pela indenização de dano causado ao paciente, à CONTRATANTE e a

terceirosa eles vinculados, decorrente de ação ou omissão voluntária, ou de negligência, imperícia

ou imprudência praticadas por seus empregados, profissionais ou prepostos;

IV - A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste contrato pelos órgãos competentes

da CONTRATANTE não exclui, nem reduz, a responsabilidade da CONTRATADA, nos termos

da legislação vigente;

V - A responsabilidade de que trata esta Cláusula estende-se aos casos de danos causados por

defeitos relativos à prestação dos serviços, nos estritos termos do art. 14 da Lei Federal n° 8.078,

de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor);

VI- Atender à Lei Federal n° 12.846, de 1 de agosto de 2013 —Anticorrupção;

VII - Atender à Resolução SESA n° 207, de 03 de junho de 2016, adotando práticas anticomipção.

VIII - Submeter-se ao Sistema Nacional de Auditoria (SNA) e seus componentes, no âmbito do
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PARANÁ
GOVERNO DO ESTADO

SECRETARIA DA SAÚDE

SUS,apresentando toda documentação necessária, quando solicitado;

IX - Cumprir todas as normas relativas à preservação do meio ambiente;

X - Alimentar e atualizar o Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES)

emtodos os seus campos e os demais bancos de dados obrigatórios;

XI - Manter atualizado o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES);

XII - Portaria GM/MS n°471, de 17 de março de 2021 -- citar apenas quando forem LSVP

CLÁUSULA QUINTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

I - Cumprir as obrigações de pagamento estabelecidas neste contrato;

II - Fiscalizar o cumprimento do presente contrato, nos termos da Cláusula Nona deste

instrumento;

III - Aplicar as sanções previstas no presente contrato e na legislação vigente;

IV - 0 contrato deverá ser acompanhado por um gestor do contrato, de acordo com o art. 118, da

Lei 15.608/07, responsável pela administração do ajuste, desde sua concepção até a sua

finalização, bem como por um fiscal do contrato, responsável pelo acompanhamento e

fiscalização dos serviços a serem prestados pelo CONTRATADO, via designação por ato do

CONTRATANTE, conforme art. 73 e74 do Decreto Estadual n° 4.993/2016.

CLAUSULA SEXTA — DO PREÇO

A CONTRATADA receberá da CONTRATANTE a importância estimada de R$ XXXX referente

contratação dos Leitos de Suporte Ventilatório Pulmonar (LSVP), com recursos provenientes de

Transferências da União — SUS — Fonte 255, e, R$  XXXXXX referente it contratação Leitos de

Assistência Ventilatória de Emergência, com recursos provenientes do Tesouro do Estado — Fonte

100, perfazendo-se o valor mensal estimado de R$ XXXXX.

Modalidade doleito N° Total de Leitos Valor da
diária

Valor Mensal
Estimado

Leitos de SuporteVentilatório
Pulmonar (LSVP)

RS 478,72

Leitos de Assistência
Ventilatória deEmergência

R$ 100,00
ou

R$ 200,00

TOTAL -
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SECRETARIA DA SAÚDE

PARÁGRAFO PRIMEIRO: 0 cálculo do valor mensal estimado para os Leitos

Suporte Ventilat6rio Pulmonar (LSVP) dar-se-á em conformidade com o contido na Portar

(portaria de autorização a ser expedida pelo Ministério da Sande), não sendo

possível o repasse de valor diferente do apresentado na citada portaria. (suprimir este

parágrafo quando a contratação for apenas de Leitos de Assistência Ventilatória de

Emergência)

PARÁGRAFO SEGUNDO: 0 calculo do valor mensal estimado para os Leitos de Assistência

Ventilatória de Emergência terá previsão de execução de 31 (trinta e um) dias, porém, nos meses

de 30 (trinta) dias a solicitação de pagamento deverá assim ser solicitada.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Quando da solicitação de pagamento, caso haja a extrapolação do

valor previsto por fonte para os leitos de assistência ventilatória de emergência, este pode ser

pago com recursos restantes da previsão da fonte disponível, não sendo possível a extrapolação

do valor total mensal do contrato.

PARÁGRAFO QUARTO: Para todos os procedimentos decorrentes dos internamentos de

pacientescom infecção por Coronavirus - COV1D-19, realizados por estabelecimentos com

possibilidade de emissão AH-! -Autorização de Internamento Hospitalar, esta deverá ser

utilizada.

CLAUSULA SÉTIMA — DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS

A despesa resultante deste contrato correrá a conta da Dotação Orçamentária n°

4760.10302036.485 — Elemento de despesa 3390.3900, 3341.4100 — Fonte 100 e Fonte 263, e

oriundos do Programa de

Trabalho: 10.302.5018 8585 6500 - Atenção à Sande da População para Procedimentos em Média e Alta

Complexidade - Nacional (Plano Orçamentário - CVBO), elemento de despesa 3390.3900 - Fonte 255.

CLAUSULA OITAVA — DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS 
CONDIÇÕES DE

PAGAMENTO

0 pagamento deverá ser solicitado de acordo com §7° do Art. 3° e Art. 5' da 
Resolução

Sesa n° 5362021.

I - as internações serão obrigatoriamente autorizados pelo gestor do SUS 
do território;
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II- todos os pagamentos, inclusive os referentes a serviços de terceiros (pessoa fisica ou

jurídica) queestejam sob o cadastro da CONTRATADA, serão por ela efetuados.

CLÁUSULA NONA — DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E FISCALIZAÇÃO.

I - A execução do presente contrato sera monitorada periodicamente pela Direção da Regional de

SaUdee, sempre que for necessário auditará a disponibilidade dos leitos;

II - A CONTRATANTE vistoriará, a qualquer momento, sem necessidade de aviso prévio, as

instalações da CONTRATADA para verificar se persistem as mesmas condições técnicas

básicas comprovadas por ocasião da assinatura deste contrato, considerando a disponibilidade

dos leitos, equipamentos, equipes e estrutura fisica;

III - Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da capacidade operativa da

CONTRATADA poderá ensejar a não continuidade ou, eventualmente, a não prorrogação deste

contrato, a revisão das condições ora estipuladas ou redução dos valores de pagamento

proporcionalmente;

IV - A fiscalização exercida pela CONTRATANTE sobre serviços ora contratados não eximirá a

CONTRATADA da sua plena responsabilidade perante a CONTRATANTE, ou para com os

pacientes e terceiros, decorrente de culpa ou dolo na execução do contrato;

V - A CONTRATANTE disponibilizari à CONTRATADA informações quanto ao

acompanhamento e a fiscalização permanente dos serviços e, prestará todos os esclarecimentos

que the forem solicitados.

CLAUSULA DECIMA — DAS PENALIDADES

A inobservância pelo Contratado de cláusula ou obrigação constante neste Contrato ou na

Resolução SESA n° 536/2021 ou de dever originado de norma legal ou regulamentar pertinente,

autorizará a SESAaplicar-lhe as sanções, assegurados o contraditório e a ampla defesa, conforme

previsto na Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei Estadual n.° 15.608, de 16 de

agosto de 2007, em seu art. 25, VII e nos artigos 150 a 156, quanto: à advertência escrita;

advertência escrita com prazo para correção; penalidades pecuniárias com os respectivos valores;

ordem de recolhimento; suspensão temporária da prestação de serviços; declaração de

inidoneidade e rescisão de contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Quando houver suspensão das internações por omissão ou

irregularidades por parte da CONTRATADA, se estas não forem sanadas até o prazo de 10 (dez)
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dias, o presente contrato será rescindido, por culpa da CONTRATADA, de maneira unilateral

hipótese em quepoderão incidir as penalidades previstas nesta cláusula.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A imposição de qualquer das sanções estipuladas, nesta cláusula,

não ilidirá o direito de a CONTRATANTE exigir indenização integral dos prejuízos causados.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

0 presente contrato poderá ser rescindido:

I - Pela SESA/FUNSAÚDE, quando houver descumprimento das cláusulas e condições deste

contrato ou da Resolução Sesa 536/2021, ou seu cumprimento irregular, ou ainda, a paralisação

dos serviços sem justa causa ou prévia comunicação à Administração;

II - Por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a administração, a qual devera

ser obrigatoriamente formalizada com período minimo de antecedência de 10 (dez) dias, sem

prejuízo das obrigações assumidas até a data da extinção;

III - Por acordo entre as partes, de maneira amigável, quando houverem acréscimos quantitativos

que superem o previsto no Inciso II, parágrafo 1°, Art. 112, da Lei Estadual n° 15.608, de 16 de

agosto de 2007, precedida de nova contratação a fim de não haver a interrupção nos serviços

prestados;

IV - Pelas hipóteses previstas nos art. 128 a 131 da Lei Estadual n° 15.608/2007;

V - Caso o estabelecimento deixe de estar sob a Gestão Estadual.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A contratada reconhece os direitos da Administração, em caso de

rescisão administrativa por inexecução total ou parcial do contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A rescisão do contrato será automática, quando da revogação da

Resolução SESA n° 536/2021 com publicação no Diário Oficial do Estado.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DOS PRAZOS PROCESSUAIS

Dos atos de aplicação de penalidade prevista neste contrato praticados pela CONTRATANTE

cabe recurso no prazo de 05 (cinco) dias Ateis, a contar da intimação do ato, dirigido à DGS —

Diretoria de Gestão ern Saúde.
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CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

0 prazo de vigência do presente contrato sera concomitante ao da Resolução SESA n° 536/2021,

mediante o recebimento do formulário da vistoria pela Regional de Saúde. A efetivação do

pagamento fica condicionada a assinatura deste Contrato Emergencial Coronavirus, devidamente

padronizado e aprovado pela Resolução Sesa n°536/2021 e seu anexo III

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS ALTERAÇÕES

0 presente Contrato poderá ser alterado mediante a celebração de Termo Aditivo ou Termo de

Registro de Apostilamento, nas hipóteses previstas no art. 65 da Lei Federal re 8.666, de 21 de

junho de 1993, e nos artigos 108 § 30, II, art. 112 A 116 Lei Estadual If 15.608, de 15 de agosto de

2007.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: 0 Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições

contratuais,acrescimos ou supressões ao objeto contratado, em até vinte e cinco por cento do valor

inicial atualizado do contrato, conforme previsto no § 3°, inciso II, art. 112 da Lei Estadual n°

15.608, de 15 deagosto de 2007.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Sera celebrado Termo de Registro de Apostilamento caso seja

publicada portaria de autorização de leitos pelo Ministério da Saúde, fato necessário à alteração

da fonte pagadorae o reajuste dos valores contantes na cláusula sexta.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Mediante a publicação de nova legislação Federal que ampare as

ações de enfrentamento ao Coronavirus — COVID-l9 e que haja expressa possibilidade de

alterações contratuais superiores ao previsto nesta cláusula, fica permitida a aplicação da

legislação pertinente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos decorrentes da execução deste Contrato, poderão ser resolvidos conforme

prevê a regulamentação da contratualização pelo Ministério da Saúde, pela Secretaria de Estado

da Saúde do Paraná, Lei Estadual n° 15.608, de 16 de agosto de 2007, Portarias de Consolidação

MS n° 1, 5 e 6, de 28 de Setembro de 2017 (Origem: Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de

1993), e se necessário, submetendo-se aos órgãos colegiados competentes. (Comissão

Intergestores Bipartite-CE13, Conselho Estadual de Saúde).
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PARANA
GOVERNO DO ESTAD(Cf

SECRETARIA DA SAÚDE

CLÁUSULA DECIMA SEXTA — DA PUBLICAÇÂO

A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do presente contrato no DIOE e

conformidade com o disposto no parágrafo único do art. 61, da Lei Federal if 8.666, de 21 de

junho de 1993, e na forma da legislação estadual.

CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA — DO FORO

As partes elegem o Foro da Capital do Estado, com exclusão de qualquer outro por mais

privilegiado que seja para dirimir questões oriundas do presente contrato que não puderem ser

resolvidas entre as partes.

Por se tratar de processo digital, as partes assinarão este instrumento de forma informatizada, ou

caso lido seja possível, será assinado em 1 (uma) via, ficando disponível para qualquer acesso

em meio eletrônico (e-protocolo).

Curitiba, de de 2021.

Carlos Alberto Gebrim Preto Secretário

de Estado da Saúde

Estabelecimento ***********

TESTEMUNHAS

Nome: Nome:

CPF:CPF:
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PARANÁ
GOVERNO DO ESTA

SECRETARIA DA SAÚDE

ANEXO IV DA RESOLUÇÃO SESA N° 536/2021

MINUTA DE TERMO ADITIVO DE ACRÉSCIMO/SUPRESSÃO AO CONTRATO

EMERGENCIAL CORONAVIRUS — COVID-19

Leitos de Suporte Ventilatório Pulmonar (LSVP)

Leitos de Assistência Ventilatória de Emergência

(sequencial) TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.° -------------------/2021 DGS

PROCESSO N.° CNES n° a RS

(sequencial) Termo Aditivo ao Contrato que entre si
celebram o Estado do Parana, por meio da
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE/
FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE DO PARANÁ, e
o Estabelecimento de Saúde 7

para disponibilização e utilização de Leitos de
Suporte Ventilatório Pulmonar (LSVP) e/ou Leitos
de Assistência Ventilatória de Emergência, para
internamento de usuários com quadro clinico
compatível de infecção por Coronavirus - COVID-19.

Pelo presente instrumento, de um lado o Estado de Parana, por sua SECRETARIA DE ESTADO

DA SAÚDE/FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE, inscrita no CNPJ n° 08.597.121/0001-74 com

sede nesta cidade na Rua Piquiri, 170, neste ato representado pelo seu Secretário de Estado da

Saúde, Carlos Alberto Gebrim Preto, portador da carteira de identidade n° 3.920.482-7 PR e CPF

573.820.509-04, denominada CONTRATANTE, e de outro lado o Estabelecimento de

Saúde CNPJ  , CNES  , com sede na rua  n°

, nacidade de - no Estado do Parana, neste ato representado pelo , portador da

Cédula de Identidade RG. n°   SSP/PR, CPF n°  , denominada

CONTRATADA, RESOLVEM celebrar o presente Termo Aditivo ao Contrato com base no que

dispõe a Resolução SESA n° 536/2021, Decreto Estadual n° 4.189, de 25 de maio de 2016, o

Decreto Estadual n° 4.189, de 25 de maio de 2016, o Decreto Estadual n° 4.230, de 16 de março

de 2020, o Decreto Estadual n° 6.543, de 15 de dezembro de 2020 que dispõe sobre as medidas

para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do

coronavirus — COVID-19, e, conforme previsto no § 3", inciso II, art. 112 da Lei Estadual n°

15.608, de 15 de agosto de 2007 (citar outra legislação eventualmente publicada que ampare a

celebração dp tçqno,aditivo) , mediante as seguintes cláusulas e condições:
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CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

0 presente instrumento tem por objeto o acréscimo/supressão quantitativo na contratação e

disponibilização de leitos junto ao Sistema Único de Saúde para enfrentamento da emergência de

saúde pública de importância internacional decorrente do coronavirus — COVID-19, em

conformidade com a clausula décima quarta do contrato originário.

PARANÁ 
GOVERNO DO ESTADO

SECRETARIA DA SAÚDE

CLAUSULA SEGUNDA — DO ACRÉSCIMO/SUPRESSÃO

Ficam acrescidos/suprimidos ao contrato originário o quantitativo de ( ) Leitos de Suporte

Ventilatário Pulmonar (LSVP) e ( ) Leitos de Assistência Ventilatória de Emergência a

serem disponibilizados pela CONTRATADA e que serão utilizados pela CONTRATANTE para

internamento exclusivo de usuários do SUS com quadro clinico compatível com a infecção por

Coronavirus — COVID-19.

CLÁUSULA TERCEIRA — DO VALOR A SER ACRESCIDO

Fica incorporado/retirado ao montante original do contrato o valor mensal estimado de R$ *****

(****).

Parágrafo Único: Os recursos financeiros são provenientes do Tesouro do Estado Fonte XXXX

(adaptar conforma a situação de disponibilidade).

CLÁUSULA QUARTA — DA CONSOLIDAÇÃO DOS VALORES

A Clausula Sexta do contrato originário passa a reger com a seguinte redação:

A CONTRATADA receberá da CONTRATANTE a importância estimada de R$ XXXX referente

contratação dos Leitos de Suporte Ventilatório Pulmonar (LSVP), com recursos provenientes de

Transferências da União — SUS — Fonte 255, e, R$  XXXXXX referente à contratação Leitos de

Assistência Ventilatória de Emergência, com recursos provenientes do Tesouro do Estado — Fonte

100, perfazendo-se o valor mensal estimado de R$ XXXXX.

Modalidade doleito N° Total de Leitos Valor da diária Valor Mensal
Estimado

Leitos de SuporteVentilatório R$ 478,72

Pulmonar (LSVP)

Leitos de Assistência R$ 100,00
Ventilatória deEmergencia ou

R$ 200,00

TOTAL

23

GABINETE DO SECRETARIO

Rua Piquiri, n° 170— Rebowas —CEP: 80.230-140 -- Curitiba — Parana — Brasil — Fone: (41) 
3330-4400

www.saude.nr.2ov.br — gabineteasesa.pr.eov.br

\ssinado digitalmente poi': Carlos Alberto Gebrlm Preto em 09/06/2021 16:08. Inserido ao protocolo 
17.604.356-3 por: Raquel Stelmbach Burgel em: 09/06/2021 14:43.

Documento assinado nos termos do art. 18 do Decreto Estadual 5389/2016. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
ittps://www.eprotocolo.Pr.gov.brtsPlweb/valldarAssinatura com o código: a6b2d129d68acf21b376cf37d3a80560.



j.

PA R A N A
GOVERNO DO ESTADO

SECRETARIA DA SAÚDE

CLAUSULA QUINTA — DA RATIFICAÇÃO DA CLAUSULAS

Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato originário.

CLAUSULA SEXTA — DA PUBLICAÇÃO

A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do presente Termo Aditivo no DIOE

em conformidade com o disposto no parágrafo único do art. 61, da Lei Federal n° 8.666, de 21

de junho de 1993, e na forma da legislação estadual.

CLAUSULA SÉTIMA — DO FORO

As partes elegem o Foro da Capital do Estado, com exclusão de qualquer outro por mais

privilegiado que seja para dirimir questões oriundas do presente contrato que não puderem ser

resolvidas entre as partes.

Por se tratar de processo digital, as partes assinarão este instrumento de forma informatizada, ou

caso não seja possível, será assinado em 1 (uma) via, ficando disponível para qualquer acesso

em meio eletrônico (e-protocolo).

Curitiba, de de 2021.

Carlos Alberto Gebrim Preto

Secretário de Estado da Saúde

Estabelecimento ***********

TESTEMUNHAS

Nome: Nome:

CPF:CPF:
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PARANÁ
CiOVERNO DO ESTAD

SECRETARIA DA SA0DE

ANEXO I DA RESOLUÇÃO SESA N° 536/2021

FORMULÁRIO DE VISTORIA DO ESTABELECIMENTO DESAICTDE PARA 0 ADE LEITOS DE ASSISTÊNCIA VENTILATÓRIA DI EMERGÊNCIA

Razao Social do Estabelecimento:  Hospital e Maternidade Santa Casa de Unirata
Nome fantasia:  Hospital e Maternidade Santa Casa de Ubirata 
Tipologia do Estabelecimento (Hospital, UPA Habilitada, PA):  Hospital 
CNPJ:  06.305.711/0001-50  CNES:  2733633 

Regido de Saúde: I IA Regional de Saúde
Esfera administrativa:  Entidade Privada Sem Fins Lucrativos

REQUISITOS MiNIMOS PARA LEITOS DE ASSIST 'ENCIA
VENTILATORIA DEEMERGÊNCIA

SIM NÃO

1. Possui equipe minima para as 24 horas, composta por médico, enfermeiro,
auxiliar/técnico deenfermagem no serviço? 

x

2. Possui, no mínimo por leito, 1 cama/maca, 1 ventilador pulmonar, I monitor
multiparamdtrico, 1 bomba infusora, fonte de oxigênio, ar comprimido e vácuo ou aspirador
portátil, e todos os acessórios e insumos indispensáveis para o atendimento?

x

3. Tem no mínimo 1 carrinho de emergência devidamente equipado, contendo clIrdioversor/
desfibrilador,materiais de intubaçao e oxigenagao, medicamentos e insumos no serviço?

x

4. Os Leitos de Assistência Ventilatória de Emergência já sao leitos contratualizados
como retaguardaclinica exclusivos COVID - 19 por meio da Resolugao SESA n° 864/2020?

x

N° de Leitos de Assistência Ventilatória de Emergéncia que atendem A03 requisitos: 02

Local:  Ubirata 

A.41
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PARANA
GOVERNO DO ESTADO

SECRETARIA DA SACIDE

RESOLUÇÃO SESA N° 599/2021

Define a relação de estabelecimentos de saúde elegíveis para
receber o recurso de custeio excepcional e temporário para Leitos
de Assistência Ventilatória de Emergência e altera a Resolução
SESA n° 536/2021.

O Secretário de Estado da Saúde, gestor do Sistema Único de Saúde do Paraná, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 4°, incisos VI e XIII, da Lei Estadual n° 19.848, de 3 de maio de 2019, e o
art. 8°, inciso IX, do anexo 113060 30131, do Decreto Estadual n° 9.921, de 23 de janeiro de 2014,
Regulamento da Secretaria de Estado •a Saúde do Paraná, alem do disposto na Lei Estadual n° 13.331, de 23
de novembro de 2001, Código de Saúde do Estado e,

- considerando a Seção II, Capitulo II, do Titulo VIII, da Constituição Federal;

- considerando as disposições constitucionais e a Lei Federal n° 8.080, de 19 de setembro de 1990,
que tratam das condições para promoção, proteção e recuperação da saúde, como direito fundamental do ser
humano;

- considerando o Decreto Federal n°7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei Federal
n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde — SUS, o
planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa;

- considerando o Decreto Federal n° 10.212, de 30 de janeiro de 2020, que promulga o texto
revisado do Regulamento Sanitário Internacional;

- considerando a Portaria GM/MS n° 188, de 03 de fevereiro de 2020, do Ministério da Saúde, que
declara Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção
Humana pelo novo Coronavirus;

- considerando a situação de pandemia pelo coronavirus causador da doença denominada COVID-
19, anunciada pela Organização Mundial da Saúde — OMS no dia 03 de março de 2020;

- considerando o provável crescimento de casos em algumas semanas pelo nível elevado de
propagação do virus no Brasil;

- considerando o poder atribuído ao Gestor Estadual em sua esfera administrativa de requisitar bens
e serviços em casos decorrentes de irrupção de epidemias para atendimento de necessidades coletivas
urgentes, conforme disciplinado pelo art. 15 da Lei Federal n° 8.080, de 19 de setembro de 1990;

- considerando a Lei Estadual n° 15.608 de 16 de agosto de 2007, art. 34, inciso IV - "nos casos de
emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de situação que possa
ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens,

públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou

calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento

e oitenta) dias, contados da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos
contratos";
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--G-8-9-2-44 PARANÁ 
GOVERNO DO ESTADO

SECRETARIA DA SAODE

- considerando o PL 1.315/2021 que restabelece medidas de enfrentamento da emergência n e
pública em razão da pandemia de covid-19 com base na Lei 13.979, de 2020;

- considerando o Decreto Estadual n° 5.686 de 15 de setembro de 2020, que altera o Decreto
Estadual n° 4.230, de 16 de maw() de 2020, que "Dispõe sobre as medidas para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavirus — COVID19";

- considerando o Decreto Estadual n° 4.298, de 19 de março de 2020, que declara situação de
emergência em todo o território paranaense, nos termos do COBRADE n° 1.5.1.1.0- Doenças Infecciosas
Virais, para fins de prevenção e enfrentamento à COVID-19;

- considerando o Decreto Estadual n° 4.230, de 16 de março de 2020, que "Dispõe sobre as medidas
para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavirus—
COVID19";

- considerando o Decreto Estadual n° 4.319, de 23 de março de 2020, que "Declara o estado de
calamidade pública, como medida para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do Coronavirus — COVID-19";

- considerando o Decreto Estadual n° 6.543, de 15 de dezembro de 2020, que "Prorroga em 180
(cento e oitenta) dias o prazo de vigência do Decreto n° 4.319, de 23 de março de 2020";

- considerando a Resolução SESA n° 864/2020, que estabelece ações para contratação emergencial
e institui recursos de custeio para oferta de leitos de Unidade de Terapia Intensiva e de Retaguarda Clinica
para atendimento de usuários do Sistema Onico de Saúde — SUS, com quadro clinico compatível com a
infecção por Coronavirus — COVID-19, no Estado do Para*

- considerando a Resolução SESA n° 022/2021, que dispõe sobre a prorrogação do prazo da
Resolução SESA n° 864/2020;

- considerando a Portaria GM/MS N° 245, de 24 de Março de 2020, que inclui procedimento na
Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Orteses, Próteses e Materiais Especiais (OPM) do Sistema Único
de Saúde (SUS), para atendimento exclusivo de pacientes com diagnóstico de infecção pelo COVID-19 e
altera o Sistema de Informação Hospitalar do SUS (SIH/SUS) para permitir o registro de ações relativas ao
enfrentamento do COVID-19;

- considerando Portaria GM/MS N° 471, de 17 de Março de 2021, que dispõe sobre o procedimento
para autorização de Leitos de Suporte Ventilatório Pulmonar (LSVP), em caráter excepcional e temporário,
para atendimento exclusivo dos pacientes da COVID-19;

- considerando a Medida Provisória n° 1.047, de 03 de maio de 2021 que dispõe sobre as medidas
excepcionais para a aquisição de bens e a contratação de serviços, inclusive de engenharia, e insumos
destinados ao enfrentamento da pandemia da covid-19;

- considerando o aumento do número de casos de infecção pelo Novo Coronavirus — COVID - 19

nas últimas semanas, com consequente necessidade de mobilização de grande parte da capacidade instalada

dos estabelecimentos de saúde para esses atendimentos;
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PARANÁ
GOVERNO DO ESTADO

SECRETARIA DA SAÚDE

- considerando a necessidade de remunerar os estabelecimentos de saúde que não possuem I
UTI, no entanto estão realizando atendimento de pacientes acometidos pela COVID - 19 em leitos im

Assistência Ventilatória de Emergência ou Suporte Ventilatório Pulmonar;

- considerando a Reunido da Comissão Intergestores Bipartite — CIB, ocorrida em 28/04/2021, em
que foi apresentada pela SESA a proposta de custeio dos leitos de Assistência Ventilatória de Emergência,
sendo a mesma aprovada pelos gestores presentes naquela reunião;

- considerando a Resolução SESA n° 536/2021, que estabelece recurso de custeio e critérios de
contratação emcardter excepcional e temporário para Leitos de Assistência Ventilatória de Emergência e
normatiza o repasse do recurso de custeio dos Leitos de Suporte Ventilatório Pulmonar autorizados pelo

Ministério da Saúde para atendimento de usuários do Sistema Único de Saúde —SUS, com quadro clinico

compatível com a infecção pelo Novo Coronavirus —COV1D-19, no Estado do Parana;

- considerando as vistorias realizadas pelas equipes das Regionais de Saúde em conjunto com os

gestores do SUS de cada território;

RESOLVE:

Art. 10 Definir a relação de estabelecimentos de saúde elegíveis para receber o recurso de custeio

excepcional e temporário para Leitos de Assistência Ventilatória de Emergência, conforme disposto na

Resolução SESA n° 536/2021.

Parágrafo único: a relação dos estabelecimentos que atenderam aos critérios operacionais de

atendimento está descrita no Anexo I dessa Resolução, porém para a realização do pagamento do recurso de

custeio sera necessário o cumprimento de todas as demais normativas previstas na Resolução SESA n°

536/2021.

Art. 2° Incluir o parágrafo único no Art. 9° da Resolução SESA n° 536/2021, que passa a

vigorar com a seguinte redação:
"Art. 90 Quando o estabelecimento estiver sob gestão estadual, o repasse financeiro se dará por

meio do contrato do prestador com a SESA e quando estiver sob gestão municipal, o repasse se dará na

modalidade fundo afundo, ou seja, do Fundo Estadual de Saúde para o Fundo Municipal de Saúde".

Parágrafo único: Para os estabelecimentos localizados em municípios que estejam sob a gestão

estadual e gerência municipal, o repasse dar-se-á na modalidade fundo a fundo."

Art. 3° Os recursos orçamentários objeto desta Resolução ocorrerão por conta do orçamento

próprio da Secretaria de Estado da Saúde, Fonte 100.

Parágrafo único: a presente Resolução tem como impacto financeiro mensal estimado de R$

2.169.000,00 (dois milhões, cento e sessenta e nove mil reais) sendo R$ 1.899.000,00 (um milhão oitocentos

e noventa e nove mil reais) no elemento de despesa 3341.4100 e R$ 270.000,00 (duzentos e setenta mil

reais) no elemento de despesa 3390.3900.

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir da

competência junho/2021.
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PARANA
GOVERNO DO ESTADO

SECRETARIA DA SACIDE

Curitiba, 05 de julho de 2021.

Assinado eletronicamente
Dr. Carlos Alberto Gebrim Preto

(Beto Preto)
Secretário de Estado da Saúde
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009247 PARANA 
GOVERNO DO ESTADO

SECRETARIA DA SAÚDE

ANEXO I DA RESOLUÇÃO SESA N. 599/2021 - RELAÇÃO DE ESTABELECIMENTO
ELEGÍVEIS PARA 0 RECURSO DE CUSTEIO REFERENTE AOS LEITOS DE ASSISTÊN

VENTILATÓRIA DE EMERGÊNCIA

Macrorregião
de Saúde

RS Município CNES Estabelecimento
Tipo de

estabelecimento

Munro leitos
de assistência
ventilatária de
emergência

Leste 2 Quitandinha 2817667 Hospital Cristo Rei HOSPITAL 2

Leste 2 Rio Negro 18694 Hospital Bom Jesus HOSPITAL 5

Leste 3 São João do Triunfo 2686813 Hospital e Maternidade
Imaculada Conceição

HOSPITAL 1

Leste 4 Rebouças 2554097 Hospital de Caridade
Dona Darcy Vargas

HOSPITAL 1

Leste 4 Rio Azul 2554429 Hospital de Caridade
São Francisco de Assis

HOSPITAL 1

Leste 4 Teixeira Soares 2554011 Associação dos Amigos
do Hospital de Teixeira

Soares

HOSPITAL 2

Leste 5 Candói 2742020 Hospital Santa Clara HOSPITAL 2

Leste 5 Laranjeiras do Sul 2742071 Centro Médico
Hospitalar São Lucas

HOSPITAL 3

Leste 5 Pitanga 2742098 Hospital São Vicente de
Paulo

HOSPITAL 6

Leste 5 Prudentópolis 2743388 Hospital Irmandade da
Santa Casa

Hospital com leito
clinico COVID

1

Leste 5 Turvo 2741962 Hospital Bom Pastor HOSPITAL 1

Leste 3 Ponta Grossa 2686953 Santa Casa de
Misericórdia de Ponta

Grossa

HOSPITAL 4

Leste 3 Ponta Grossa 2686791 Associação Hospitalar
Bom Jesus

HOSPITAL 8

Leste 6 Bituruna 2549263 Pa - Hospital São
Vicente De Paula

HOSPITAL 1

Leste 6 Cruz Machado 2549328 Pa - Hospital Municipal
Santa Terezinha

HOSPITAL 1

Norte 17 Ibipord 2729385 Hospital Cristo Rei Hospital com leito
clinico COVED

3

Norte 18 Santa Mariana 7278608 Centro Integrado em
Sande

Hospital com leito
clinico COVID

1

Oeste 7 Clevelândia 2738120 Associação Pró-saúde Hospital com leito
clinico COVID

4

Oeste 8 Pranchita 2584573 Fundação Hospitalar da
Fronteira

Hospital com leito
clinico COVID

3

Oeste 10 C. Lei:Midas

Marques
2571811 Hospital tse Sr

Aparecida
Hospital com leito

clinico COVID
1

Oeste 10 Corbélia 2738279 Hospital Santa Simone Hospital com leito
clinico COVID

1

Leste 1 Antonina 2680971 Hospital Dr.Silvio
Linhares

HOSPITAL 1
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Leste 1 Guaratuba 2680807 Hospital Municipal e
Maternidade

HOSPITAL
6_il

Leste 1 Matinhos 2557207 Hospital e Maternidade
Navegantes

HOSPITAL 6

Leste 1 Morretes 2687119 Hospital e Maternidade
Morretes

HOSPITAL 1

Leste 1 Paranaguá 3017265 UPA Paranaguá PA 6

Leste 2 Contenda 15180 Hospital e Maternidade
Miquelina Franco e B

Padilha

HOSPITAL 2

Leste 2 Mandirituba 17779 Hospital Municipal de
Mandirituba

HOSPITAL 2

Leste 2 Rio Branco do Sul 18600 Hospital Municipal de
Rio Branco do Sul

HOSPITAL 5

Leste 2 são Jose Dos
Pinhais

2753278 Hospital são José de S
José dos Pinhais

HOSPITAL 10

Leste 2 Tijucas do Sul 19194 Hospital Nossa Sra. das
Dores

HOSPITAL 2

Leste 3 Ponta Grossa 2683202 Hospital Municipal Dr.
Amadeu Puppi

HOSPITAL 8

Leste 1 Guaratuba 2680963 Pronto Socorro
Municipal

PA 6

Leste 1 Matinhos 9989811 Upa Praia Grande UPA Habilitada 6

Leste 1 Pontal Do Pr 9502459 PA Praia De Leste PA 2

Leste 2 Agudos Do Sul 13129 Unidade De Pronto
Atendimento 24h
Moyses Lupion

PA 1

Leste 2 Almirante
Tamandaré

7463529 Unidade De Saúde 24
Horas De Almirante

Tamandare

PA 6

Leste 2 Balsa Nova 13579 Centro Medico Bom
Jesus

PA 1

Leste 2 Campo Largo 13854 CMH- Centro Medico
Hospitalar De Campo

Largo

PA 4

Leste 2 Campo Largo 9358714 UPA 24h Campo Largo UPA Habilitada 4

Leste '? Campo Magro 5934478 Unidade De Saúde 24
Horas Samambaia

PA 1

Leste 2 Colombo 14990 Pronto Atendimento
Alto MaracanA 24h

PA 7

Leste 2 Pinhais 2822318 Unidade De Pronto
Atendimento 24 Horas

UPA Habilitada 5

Leste 2 São José Dos
Pinhais

6849636 Upa Afonso Pena UPA Habilitada 11

Leste 2 São Jose Dos
Pinhais

6712169 UPA Rui Barbosa UPA Habilitada 12

Leste / Tunas Do Parana 19208 Unidade Mista De Sande

De Tunas Do Paraná
PA 1

Leste 3 Arapoti 2687011 Hospital Municipal 18
De Dezembro

PA Hospitalar 3

Leste 3 Carambei 2684462 Centro Municipal De
Saúde Otávio Pedroso

De Oliveira

PA I
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Leste 3 Castro 6914624 Unidade De Pronto
Atendimento Moacir

Elias Fadei

UPA Habilitada

Leste 3 Ponta Grossa 7549156 Unidade De Pronto
Atendimento Upa Santa

Paula

UPA Habilitada 10

Leste 4 Irati 221821 Pronto Atendimento
Municipal

PA 4

Leste 5 Guarapuava 7463227 Upa 24h Batel UPA Habilitada 8

Leste 6 São Mateus Do Sul 3925161 Ambulatório Medico De
Pronto Atendimento Dr.

Oséas Pacheco

PA 2

Leste 6 União Da Vitoria 9125582 Upa 24h Warrib Mona UPA Habilitada 1

Leste 21 Ortigueira 7633467 Pronto Atendimento De
Ortigueira

PA 2

Leste 21 Reserva 9820388 Pronto Atendimento De
Reserva

PA 5

Leste 21 Telémaco Borba 7914067 Unidade De Pronto
Atendimento

UPA Habilitada 4

Leste 21 Ventania 2740494 Pronto Atendimento De
Ventania

PA 1

Noroeste 11 Campo Mourão 9434674 Unidade De Pronto
Atendimento Upa De
Campo Mourao

UPA Habilitada 3

Noroeste 11 Terra Boa 2567466 Hospital Municipal São
Judas Tadeu

Hospital com leito
clinico COVID

4

Noroeste 11 Ubiratã 2733633 Santa Casa Hospital com leito
clinico COVID

2

Noroeste 12 Umuarama 2620855 Pronto Atendimento
Municipal

PA 11

Noroeste 13 Cianorte 9000739 Upa Faustino Bongiomo UPA Habilitada 4

Noroeste 14 Paranavaí 4054784 UPA — Paranavaí UPA Habilitada 4

Noroeste 15 Sarandi 7023049 Unidade De Pronto
Atendimento

UPA Habilitada 2

Norte 16 Arapongas 2573385 Pronto Atendimento 18
Horas Flamingos

PA 1

Norte 16 Arapongas 7989261 Pronto Atendimento
Luiz Beth

PA 1

Norte 16 Arapongas 7989520 Pronto Atendimento 18
H Antônio J. Marques

PA 1

Norte 16 Arapongas 9836861 Pronto Atendimento
Albert Kailas

PA 1

Norte 16 Arapongas 7317719 Upa Unidade De Pronto
Atendimento

UPA Habilitada 4

Norte 17 Cambé 2730790 Pronto Atendimento
Unidade De Saúde
Maria Anideje

PA 1
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Norte 17 Ibiporã 7616902 Unidade De Pronto
Atendimento Dr Justin()

Alves Pereira

UPA Habilitada 2U.:

Norte 19 Cambará 4051548 Pronto Socorro
Municipal

PA 2

Norte 19 Carlópolis 9284230 Hospital Municipal De
CarlOpolis

PA Hospitalar 1

Norte 19 Santo Antônio Da
Platina

6848095 Pronto Socorro
Municipal

PA 6

Oeste 7 Clevelándia 2660326 Centro Municipal De
Saude Prefeito Antonio

SeIs° Bortolini

PA 2

Oeste 7 Coronel Vivida 2595125 Instituto Nossa Vida Hospital com leito
clinico COVID

2

Oeste 7 Coronel Vivida 7096518 UPA! Unidade De
Pronto Atendimento De

Coronel
Vivida

UPA Habilitada -)

Oeste 7 HonOrio Serpa 2738163 Centro De Saúde 24h
Cristo Rei

PA 1

Oeste 7 Itapejara D'oeste 6545815 Pronto Atendimento PA 1

Oeste 7 Mangueirinha 2595265 Associação de Saúde
Mangueirinha

Hospital com leito
clinico COVID

2

Oeste 7 MariOpol is 2737132 Centro De Saúde
Municipal

PA 1

Oeste 7 Pato Branco 7759967 UPA 24h Maria Italia
Freddo

UPA Habilitada 10

Oeste 8 Francisco Beltrão 7790767 UPA 24 Horas UPA Habilitada 1

Oeste 8 S. Isabel do Oeste 2583712 Casa de Saúde Santa
Isabel do Oeste

Hospital com leito
clinico COVID

3

Oeste 9 Foz Do Iguaçu 2593904 Unidade de Pronto
Atendimento Dr Walter
Cavalcanti Barbosa

PA 10

Oeste 9 Medianeira 9198695 UPA Medianeira - Cabo
Diego Gugel De Araujo

UPA Habilitada 2

Oeste 9 Santa Terezinha De
ltaipu

2588129 UPA 24h - Santa
Terezinha De ltaipu

UPA Habilitada 2

Oeste 10 Cascavel 7119097 UPA Tancredo Neves PA 8

Oeste 10 Cascavel 2738864 UPA Veneza UPA Habilitada 13

Oeste 10 Cascavel 3293262 UPA Brasilia PA 16

Oeste 10 Nova Aurora 134260 Pronto Atendimento
Municipal

PA 1

Oeste 10 Quedas do Iguaçu 2572818 Hospital Municipal Dr.
An Antonio Sanson

Hospital com leito
clinico COVID

1

Oeste 20 Guaira 7541228 UPA Alberto De Jesus
Fernandes

UPA Habilitada 2

Oeste 20 Guaira 2810123 Hospital Beneficente
Assisteguaira

Hospital coin leito
clinico COVID

3

Oeste 20 Marechal Cândido
Rondon

9614990 UPA Edgar Netzel UPA Habilitada 7
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Oeste 20 Maripa 9045805 Pronto Atendimento 24
H

PA 4

Oeste 20 Mercedes 2783541 Centro De SaUde 24h PA I

Oeste 20 Terra Roxa 4056655 PAM Henrique
Bartolomeu Triches

PA 3

Oeste 20 Toledo 4056698 PAM Dr Jorge Milton
Nunes

PA 13

Leste 3 Ipiranga 2686740 Hospital Municipal HOSPITAL 2

Leste 4 Imbituva 6476546 Pronto Atendimento
Municipal

PA 2

Total de leitos 377
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA CASA DE UBIRATA - ASCAU
CNPJ: 06.305.711/0001-50

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. não constam pendências relativas aos débitos administrados pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB); e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Divida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n°
5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN), ou garantidos mediante
bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de execução fiscal, ou
objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de certificação da
regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:41:26 do dia 25/06/2021 <hora e data de Brasília>.
Válida até 22/12/2021.
Código de controle da certidão: A71F.6159.602F.5CEA
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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23/07/2021 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar --Ug0255--

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS -
CRF

Inscrição:
Razão Social:
Endereço:

06.305.711/0001-50

HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA CASA DE UBIRATA ASCAU

R BENJAMIN CONSTANT SN SOB ESQ P BECHAUSER / CENTRO / UB1RATA / PR / 85440-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 8.036, de 11
de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em
situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes a
contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:12/04/2021 a 09/08/2021

Certificação Número: 2021041201462077658571

Informação obtida em 23/07/2021 14:26:22

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a verificação de
autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregadorjsf 1;1



Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual

N° 024595483-30

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 06.305.711/0001-50
Nome: CNPJ NA() CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 20/11/2021 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de 1

Emitido via intemet Pública (23/07/2021 14:30:59)



PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRATÃ
ESTADO DO PARANÁ

CERTIDA0 NEGATIVA DE DÉBITOS 3694/2021

?r1-0257

INFORMAÇÕES DO CONTRIBUINTE

NOME • HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA CASA DE UBIRATA - ASC
CPF/CNPJ..: 06.305.711/0001-50
FINALIDADE: Licitação

CERTIFICAMOS, PARA OS DEVIDOS FINS, QUE REVENDO OS REGISTROS DE INSCRIÇÃO
NA DIVIDA ATIVA, REGISTROS CADASTRAIS DE IMPOSTOS E TAXAS DESTA PREFEITURA,
CONSTATAMOS QUE 0 CPF/CNPJ ACIMA INFORMADO, NÃO POSSUI DÉBITOS PENDENTES COM A FAZENDA
MUNICIPAL, ATE A PRESENTE DATA, FICANDO RESSALVADO 0 DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL
EXIGIR A QUALQUER TEMPO AS PENALIDADES PECUNIÁRIAS NÃO LANÇADAS A DATA DESTA.

VALIDADE :22/08/2021

Código de Autenticidade: 52714510052714

UBIRATA EM 23/07/2021



Pagina 1 de 1

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA CASA DE UBIRATA - ASCAU (MATRIZ

E FILIAIS)

CNPJ: 06.305.711/0001-50

Certidão n°: 22579770/2021

Expedição: 23/07/2021, as 14:30:47

Validade: 18/01/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA CASA DE UBIRATA - ASCAU

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 06.305.711/0001-50,

NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados ate 2 (dois) dias

anteriores A data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

71,1



23/07/2021

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

,
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO
06.305.711/0001-50
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
11/06/2004

NOME EMPRESARIAL
HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA CASA DE UBIRATA - ASCAU

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASLA)
.....••

PORTE
DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL
94.30-8-00 -Atividades de associações de defesa de direitos sociais

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS
86.10-1-01 -Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgências
86.10-1-02 -Atividades de atendimento em pronto-socorro e unidades hospitalares para atendimento a urgências
86.60-7-00 -Atividades de apoio a gestao de saúde

C(5DIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA
399-9 -Associação Privada

LOGRADOURO
R BENJAMIM CONSTANT

NUMERO
S/N

COMPLEMENTO
SOB ESQ P.BECHAUSER

CEP
85.440-000

BAIRROIDISTRITO
CENTRO

MUNICIPIO
UBIFtATA

UF
PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE
(043) 5431-332

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
.....

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DA-A DA SITUAÇÃO CADASTRAL
11/06/2004

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECLAL
........

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
...Mi.

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 23/07/2021 as 14:31:30 (data e hora de Brasilia). Pagina: 1/1

1/1
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IEstado do Parana Saldo da Despesa 23/07/2021 Folha: 1

Prefeitura Municipal de ubirata

unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL

Conta  - 8689 Credito Especial 2 vinculado

Orgao  = OG FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

Unidade Orcamentaria  = 06.02 Divisao de media e Alta complexidade

Funcional   - 103020006 Saude

Projeto/Atividade  = 2159000 Acoes para enfrentamento ao COVID-19

Natureza da Despesa  3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERvICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA

Fonte de Recursos  1032 RECURSOS DE CUSTEIO PARA OFERTAS DE LEIT

Saldos de 01/07/2021 ate 23/07/2021

Credito Especial  534.000,00

Credito Suplementar 0,00

Reducao Orcamentaria... 0,00

Empenhado no Periodo - 93.000,00

Liquidado no Periodo 93.000,00

Anulado no Feriado 0,00

Pago no Period') 93.000,00

Empenhado ate o Ferindo. 534.000,00

Liquidado ate o Ferindo. 534.000,00

Pago ate 0 Penado 534.000,00

A Pagar Processado 0,00

A Pagar nao Processado = 0,00

Total a Pagar 0,00

Saldo Bloqueado 0,00

Saldo Reservado 0,00

Saldo Disponivel  0.00



UBIRATA it .1;911

PREFEITURA

22 TERMO ADITIVO AO CONTRATO N2 17/2021

PROCESSO LICITATÕRIO N2 5141/2021

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 17/2021 QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 MUNICÍPIO DE

UBIRATA E 0 HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA CASA DE UBIRATA.

1. OBJETO DO CONTRATO

Contratação do hospital e maternidade santa casa de ubirat5 para atuar como referência na prestação de

atenção integral a saúde.

2. CONTRATANTE

MUNICÍPIO DE UBIRATA, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ 76.950.096/0001-10, com

sede administrativa na Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852, na cidade de Ubirat5 - Parana, CEP 85.440-

000, representada pelo Prefeito Fabio de Oliveira Dalécio, residente e domiciliado nesta Cidade, portador

da Cédula de Identidade RG 4.312.558-3 PR e inscrito no CPF 600.760.209-59.

3. CONTRATADA:

HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA CASA DE UBIRATA, inscrita no Cadastro Nacional de Entidade de Saúde

— CNES sob ng. 2733633, devidamente inscrita no CNPJ sob o n° 06.305.711/0001-50, situada na Rua

Benjamin Constant, S/N, na cidade de Ubirat5, Estado do Parana, CEP n° 85.440-000.

4. OBJETO DO ADITIVO

Incluir na contratação, em carater expecional e temporário, dois leitos de assistência ventilatória, pelo

periodo de oito meses, no valor de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais), valor esse já previsto no item

2 do contrato (Incentivo ou repasse de recursos para custeio de ações ou serviços eventuais,

extraordinários ou temporários, não contemplados no Documento Descritivo).

5. DISPOSIÇÕES GERAIS

Permanecem inalteradas e em pleno vigor, todas as cláusulas e condições do Contrato ng 17/2021 
não

modificadas pelo presente Termo Aditivo e que com este não conflitem, as quais são ratificadas pelas

partes neste ato.

E por esta rem assim ajustadas, as partes firmam o presente Termo Aditivo, em duas vias de 
igual teor.

Ubirat5, XX de XXXXXXXX de 2021.

MUNICÍPIO DE UBIRATA
Prefeito

Contratante

HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA CASA DE

UBIRATA

Representante Legal

Contratada

bela, amada e gentil

Av. Nilza de Oliveira Pipino - 1852
CEP 85.440-000 I Fone (44) 3543-8000

wwvv.ubirata.pr.gov.br



Parecer jurídico - 2° termo aditivo ao contrato 17/2021

Assunto: Parecer jurídico - 2°. termo aditivo ao contrato 17/2021

De: Licitação <licitacao@ubirata.pr.gov.br>

Data: 28/07/2021 15:56

Para: Carlos Daniel - Jurídico <assessoriajuridica@ubirata.prgov.br>

Boa tarde,

Segue anexo minuta do 22. termo aditivo, contrato 17/2021 e requerimento emitido/ pela

secretaria de saúde.

Solicito parecer jurídico quanto a legalidade em realizar tal aditamento.

Atenciosamente,

Carla Baena
Divisâo de Licitações

(44) 3543 8019
Municipio de Ubirat5

—Anexos:

1306

ADITIVO 2.docx 47,2KB

CONTRATO 17-2021.pdf 234KB

santa casa 2.pdf 19,8MB

santa casa.pdf 11,4MB

1 of 1
28/07/2021 15:56



UBIRATA 
PREFEITURA

PARECER JURÍDICO

CONTRATO N° 17/2021

PROCESSO LICITATÓRIO N° 5141/2021

2° TERMO ADITIVO

Trata-se de requisição de parecer jurídico acerca de Requerimento de

Termo Aditivo para o fim de incluir na contratação, dois leitos de assistência ventilatória, pelo

período de oito meses, no valor de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais), valor esse já

previsto no item 2 do contrato (Incentivo ou repasse de recursos para custeio de ações ou

serviços eventuais, extraordinários ou temporários, não contemplados no Documento

Descritivo).

O Município firmou contrato com a empresa HOSPITAL E

MATERNIDA DE SANTA CASA DE UBIRAVA, inscrita no Cadastro Nacional de Entidade

de Saúde — CNES sob n°. 2733633, inscrita no CNPJ sob o n° 06.305.711/0001-50, visando

atuação da CONTRATADA como referência na prestação de atenção integral a saúde, com

valor global do contrato fixado em R$ 8.430.270,16 (oito milhões quatrocentos e trinta 
mil

duzentos e setenta reais e dezesseis centavos).

Submete-se a este assessor jurídico parecer referente à possibilidade de

incluir na contratação, dois leitos de assistência ventilatória, pelo período de oito 
meses,

previsto no item 2 do contrato n° 17/2021 objeto do processo licitatório n.° 5141/2021,

Inexigibilidade n° 06/2021.

A justificativa para tal aditivo se dá em decorrência do alto número de

casos de infecção do coronavirus e consequente dos internamentos hospitalares 
ocorrido nos

últimos meses e da iminência de novo agravo da situação da pandemia em 
face das variantes

Covid-19, o Hospital estruturou dos leitos de assistência ventilatória e fez adesão 
a Resolução

SESA 536/2021, sendo elegido para receber recurso de custeio para esses 
leitos da Resolução

SESA 599/2021.

Não será necessário acréscimo de valor, considerando que para estes

serviços extraordinários e eventuais estão previstos no item 2 do 
Contrato 17/202, portando

dentro do limite previsto no § 1 ° do Art. 65 da Lei 8.666 de 1993.

o breve relatório.



UBIRATA 
PREFEITURA

Salienta-se, inicialmente, que a presente analise está adstrita aos aspectos

jurídicos que permeiam a solicitação objeto dos autos, estando ressalvados, desde lo •

quaisquer aspectos técnicos, econômicos, financeiros e/ou orçamentários não abrangidos p la

alçada desta Procuradoria.

A Lei n° 8.666, de 1993, a teor de seu artigo 65, inciso I, b, c/c seu § 10,

prevê a possibilidade da Administração Publica realizar em seus contratos, desde que justificado

por fatores supervenientes A contratação, acréscimos quantitativos no objeto original,

observados os percentuais máximos ali previstos. Com efeito, preceitua o art. 65, 1, b da Lei

Federal, in verbis:

Art. 65. Os contratantes regidos por esta Lei poderão ser alterados, com

as devidas justificativas, nos seguintes casos:

I - Unilateralmente pela Administração:
a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para

melhor adequação técnica aos seus objetivos;
b)quando necessária a modificação do valor contratual em

decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto,

nos limites permitidos por esta Lei;
II - por acordo das partes:
a) quando conveniente a substituição da garantia de execução;

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra

ou serviço, bem como do modo de fornecimento, em face de

verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais

origini rios;
c) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por

imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial

atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação ao

cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação de

fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço;

d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre

os encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa

remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção

do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou,

ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. (Redação

dada pela Lei n°8.883, de 1994)

§ 10 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras,

serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de

edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento)

para os seus acréscimos.

Verifica-se que o contrato administrativo firmado entre as partes em

consonância com a Lei das Licitações prevê a possibilidade solicitada.

? 3 3 8
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-49-42 Si

No presente caso, verifica-se que o presente aditivo não há acrescimo de

valor, considerando que para estes serviços extraordinários e eventuais já há previsão no it

do Contrato 17/2021.

02

EX POSITIS, diante do que restou consignado, não haven so

impedimento legal, opino pela possibilidade jurídica de realização do aditivo requerido,

referente ao contrato de n° 17/2021, processo licitatório n° 5141/2021, caso tenha

disponibilidade financeira para a realização do mesmo, vez que, a situação concreta está

devidamente justificada, nos termos do art. 65 da Lei 8.666 de 1993.

o Parecer.

Ubiratd, 10 de agosto de 2021.

CARLOS DANIEL Assinado de 
forma digital

por CARLOS DANIEL

SOBIERAI SOBIERAI MACHADO

MACHADO 
Dados: 2021.08.10

10:52:10 -0300'

Carlos Daniel Sobierai Machado

Assessor Jurídico
OAB/PR 65.323

9



Re: Parecer jurídico - 2° termo aditivo ao contrato 17/2021

Assunto: Re: Parecer jurídico - 2° termo aditivo ao contrato 17/2021

De: assessoriajuridica@ubirata.prgov.br

Data: 10/08/2021 10:52

Para: Licitação <licitacao@ubirata.prgov.br>

Em 2021-07-28 15:56, Licitação escreveu:

Boa tarde,

Segue anexo minuta do 22. termo aditivo, contrato 17/2021 e

requerimento emitido pela secretaria de saúde.

Solicito parecer jurídico quanto a legalidade em realizar tal aditamento.

Prezada,

Segue anexo parecer jurídico.

Atenciosamente

Carlos Daniel Sobierai Machado

Assessor Jurídico

OAB/PR 65.323

—Anexos:

,r3113

PARECER JURIDICO inclusão leitos 5141-2021 santa casa.pdf 464KB

1 oil
11/08/2021 08:17
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MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE SECCIONAL DE CONTROLE INTERNO

MANIFESTAÇÃO N° - 12/2021

Processo: 5141/2021 — Contrato 17/2021

Finalidade: Contratação do Hospital e Maternidade Santa Casa de

Ubiratã para atuar como referência na prestação de atenção

integral a saúde.

Requisitante: Secretaria de Saúde

Modo de contratação lnexigibilidade 6

Trata-se de análise a fim de incluir na contratação dois leitos de

assistência ventilatória, pelo período de oito meses no valor de R$ 48.000,00

(quarenta e oito mil reais), valor esse já previsto no item 2 do contrato

administrativo n° 17/2021, processo licitatório 5141/2021, contratação do Hospital

e Maternidade Santa Casa de Ubirat5 para atuar como referência na prestação de

atenção integral a saúde, encaminhado pela Divisão de Licitação.

Em análise ao supracitado processo verifica-se que foram anexados os seguintes

documentos:

1. Resolução SESA que estabelece recurso de custeio;

2. Comprovação de que a contratado mantém as condições habilitatórias

(Estatuto, CNPJ, documento do responsável pela empresa) que devem ser autenticados

por servidor público;

3. Certidões negativas das Fazendas Municipal, Estadual e Federal, do INSS,

FGTS e Trabalhista e

No presente caso, verifica-se que o presente aditivo não há acréscimo de valor,

considerando que para estes serviços extraordinários e eventuais já há previsão no item

02 do contrato 17/2021. Concluímos que o referido processo se encontra,

revestido das formalidades legais, e diante do exposto, opinamos no sentido de

admissibilidade da emissão do termo de aditivo.

É a manifestação

Ubiratã-PR, 1 ode agosto de 2021.

1111

Rosemar da SiRibeiro Chimiloski

Unidade Seccional de Controle Interno
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22 TERMO ADITIVO AO CONTRATO N2 17/2021

PROCESSO LICITATÕRIO N2 5141/2021

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 17/2021 QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 MUNICÍPIO DE

UBIRATA E 0 HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA CASA DE UBIRATA.

1. OBJETO DO CONTRATO

Contratação do hospital e maternidade santa casa de ubirat5 para atuar como referencia na prestação de

atenção integral à saúde.

2. CONTRATANTE

MUNICÍPIO DE UBIRATA, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ 76.950.096/0001-10, com

sede administrativa na Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852, na cidade de Ubirat5 - Parana, CEP 85.440-

000, representada pelo Prefeito Fábio de Oliveira Dalécio, residente e domiciliado nesta Cidade, portador

da Cédula de Identidade RG 4.312.558-3 PR e inscrito no CPF 600.760.209-59.

3. CONTRATADA:

HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA CASA DE UBIRATA, inscrita no Cadastro Nacional de Entidade de Saúde

— CNES sob n9. 2733633, devidamente inscrita no CNPJ sob o n9 06.305.711/0001-50, situada na Rua

Benjamin Constant, S/N, na cidade de Ubirat5, Estado do Parana, CEP n° 85.440-000.

4. OBJETO DO ADITIVO

Incluir na contratação, em carater expecional e temporário, dois leitos de assistência ventilatória, pelo

periodo de oito meses, no valor de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais), valor esse já previsto no item

2 do contrato (Incentivo ou repasse de recursos para custeio de ações ou serviços eventuais,

extraordinários ou temporários, ndo contemplados no Documento Descritivo).

5. DISPOSIÇÕES GERAIS

Permanecem inalteradas e em pleno vigor, todas as cláusulas e condições do Contrato n9 17/2021 não

modificadas pelo presente Termo Aditivo e que com este não conflitem, as quais são ratificadas pelas

partes neste ato.

E por estarem assim ajustadas, as partes firm m o presente Termo Aditivo, em duas vias de igual teor.

Ubirat5, 12 de agosto d

HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA CASA DE

UBIRATA

Representante Legal

Contratada

bela, amada e gentil

Av. Nilza de Oliveira Pipino - 1852
CEP 85 440-000 I Fone (44) 3543-8000

www.ubirata. pr. gov.b r
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3. OBJETO DA LICITAÇÃO: Contratação de 
empresa para fornecer e instalar PROCESSO LICITATÓRIO Na: 5276/2021.

cortinas tipo persiana no centro de educação infantil 
Nil Pereira. OBJETO: Contratação de empresa para fornecer e 

realizar inspeção, manutenção

4. FORNECEDOR (A): M. GIROLDO DECORA 
LTDA, inscrita no CNPJ sob o na e recarga de extintores de incêndio.

18.900.026/0001-51, situada na avenida Getulio Vargas, 
2739, na cidade de VALOR: Ft$- 3.182,00 (três mil cento oitenta dois 

reais).

Floresta, Estado Paraná. 
DATA DA ASSINATURA: 11/08/2021.

5. VALOR: R$-5.680,00 (cinco mil seiscentos e 
oitenta reais).

6. DATA DA ADJUDICAÇÃO: 12/08/2021.

7. DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 17/08/2021.

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 17 de 
agosto de 2021.

0,610 DE OLIVEIRA DALECIO

Prefeito de Ubiratã

EXTRATO DO CONTRATO N2 112/2021

CONTRATANTE: Municipio de Ubiratã, CNPJ na 
76.950.096/0001-10.

CONTRATADO (A): EMERSON HARTMANN BARBOSA 
03816725902, inscrito no

CNPJ n9 20.006.472/0001-69.

PROCESSO LICITATÓRIO Na: 5335/2021.

OBJETO: AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE BOMBA SUBMERSA EM POÇO

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO 
LICITATÓRIO ARTESIANO NA COMUNIDADE VILA ARCO.

0 Prefeito de Ubiratã, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela VALOR: R$-9.184,32 Move mil cento e oitenta e 

quatro reais e trinta e dois

legislação em vigor, especialmente a Lei Federal na 
8.666, de 21 de junho de centavos).

1993 e alterações posteriores, resolve 
HOMOLOGAR a presente Licitação nos DATA DA ASSINATURA: 20/08/2021.

termos abaixo, conforme comprovações 
constantes nos autos do processo

licitatório respectivo: 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Ng 

223/2021

1. PROCESSO LICITATÓRIO N9: 5298/2021. 
CONTRATANTE: Municipio de Ubiratã, CNPJ na 

76.950.096/0001-10.

2. MODALIDADE PREGÃO Na: 115/2021 
FORNECEDOR (A): RENAN DE OLIVEIRA COGINOTTI, inscrita no CNPJ n9

3. OBJETO DA LICITAÇÃO: aquisição de máquina 
de pintura viária. 

17.775.338/0001-18.

4. FORNECEDOR (A): MZ BRASIL INDÚSTRIA 
DE MAQUINAS LTDA, inscrita no PROCESSO LICITATÓRIO Na: 5275/2021.

CNPJ sob o n° 11.089.285/0001-03, situada na 
rua Carajás, 1704, na cidade de OBJETO: Contratação parcelada, por meio de 

registro de preços, de serviços

Cascavel, Estado Parana. 
mecSnicos para os veículos da frota municipal.

5. VALOR: R$-148.000,00 (cento e quarenta e 
oito mil reais). 

VALOR: R$- R$-72.845,00 (setenta dois mil 
oitocentos quarenta cinco reais).DATA

6. DATA DA ADJUDICAÇÃO: 16/08/2021. 
DA ASSINATURA: 06/08/2021.

7. DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 20/08/2021.

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 20 
de agosto de 2021. 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Ng 
225/2021

FÁBIO DE OLIVEIRA DALECIO 
CONTRATANTE: Município de Ubiratã, CNPJ n2 

76.950.096/0001-10.

Prefeito de Ubiratã 
FORNECEDOR (A): BRAVOS AUTO CENTER LTDA - ME, inscrita no CNPJ na

24.382.329/0001-22.

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO 
LICITATÓRIO PROCESSO LICITATÓRIO N°: 5285/2021.

CI Prefeito de Ubiratã, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela 

OBJETO: Contratação parcelada, por meio de 
registro de preços, de serviços de

legislação em vigor, especialmente a Lei Federal 
n9 8.666, de 21 de junho de 

alinhamento, balanceamento, cambagem, serviços em suspensão

1993 e alterações posteriores, resolve 
HOMOLOGAR a presente Licitação nos 

(amortecedores, molas, bandejas, coxins pivôs, 
bibletas, terminais, coluna de

termos abaixo, conforme comprovações 
constantes nos autos do processo direção, caixa de direção, caixa de direção e 

barra estabilizadora) e troca e reparo

licitatório respectivo: 
de pneus.

1. PROCESSO LICITATÓRIO Na: 5299/2021. 
VALOR: R$-52.575,00 (cinquenta dois mil 

quinhentos setenta e cinco reais).

2. MODALIDADE PREGÃO N°: 116/2021 
DATA DA ASSINATURA: 13/08/2021.

3. OBJETO DA LICITAÇÃO: Contratação de 
cessão de uso de sistema de controle

de frequência para os servidores públicos da Secretaria de Saúde, com EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Ng 
224/2021

comodato de equipamentos. 
CONTRATANTE: Municipio de Ubiratã, CNPJ n9 

76.950.096/0001-10.

4. FORNECEDOR (A): WORKSERV DESENVOLVIMENTO E COMERCIO DE FORNECEDOR (A): MAX CESTAS COM LTDA, inscrita 
no CNPJ na 41.651.458/0001-

SOF1WARES LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob o na 
10.786.517/0001-01, situada 98.

na rua Independência, Sala 2, 808, na 
cidade de Marechal Cândido Rondon, 

PROCESSO LICITATÓRIO Na: 5282/2021.

Estado Paraná. 
OBJETO: aquisição de cestas básicas para 

atendimento às famílias dentro da lei

5. VALOR: R5-31.569,80 (trinta e um mil 
quinhentos e sessenta e nove reais e de benefícios eventuais no programa 

Pró-Cidadania.

oitenta centavos). 
VALOR: RS-222.000,00 (duzentos vinte dois 

mil reais).

6. DATA DA ADJUDICAÇÃO: 17/08/2021. 
DATA DA ASSINATURA: 10/08/2021.

7. DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 
19/08/2021.

Paço Municipal Prefeito Alberoni 
Bittencourt, 19 de agosto de 2021

FÁBIO DE OLIVEIRA DALÉCIO

Prefeito de Ubiratã

EXTRATO DO CONTRATO N2 96/2021

CONTRATANTE: Municipio de Ubiratã, CNPJ n2 
76.950.096/0001-10.

CONTRATADO (A): GENTE SEGURADORA S/A, inscrita no CNPJ na

90.180.605/0001-02

PROCESSO LICITATÓRIO Na: 5271/2021.

OBJETO: contratação de cobertura securitária para os veículos da frota

municipal.

VALOR: 115-72.900,00 (setenta dois mil novecentos 
reais).

DATA DA ASSINATURA: 
09/08/2021.

EXTRATO DO CONTRATO Ng 
100/2021

CONTRATANTE: Município de Ubiratã, CNPJ na 
76.950.096/0001-10.

CONTRATADO (Al: VISTORIADORA DE 
EXTINTORES TOLEDO LTDA, inscrita no

CNPJ na 09.6616191/0001-07.

Diario Oficial Assinado 
Eletronicamente corn Certificado Padrão 

ICP-Brasil

e Protocolado corn Carimbo 
de Tempo SO' de acordo com 

a Medida

Provisdria 2200-2 do Art. 10P de 
24.08.01 da ICP-Brasil

TERMO DE RETIFICAÇÃO

Através do presente termo, fica retificado 
o extrato de contrato do Processo

Licitatório 5257/2021, Tomada de Preços 
03/2021, publicado no Jornal Oficial

Eletrônico Na 1.431 do dia 18.08.2021 no 
Portal da Transparência no Site do

Municipio.

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

Onde se-lê: PROCESSO LICITATÓRIO N2
: 5275/2021

Leia-se: PROCESSO LICITATÓRIO NP: 5257/2021

Ubiratã, 19 de agosto de 2021.

EXTRATO DO 22 TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO N. 17/2021

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE UBIRATA - 
CNPJ 76.950.096/0001-10

CONTRATADO (A): HOSPITAL E 
MATERNIDADE SANTA CASA DE UBIRATA, 

inscrita

no CNPJ na 06.305.711/0001-50.

PROCESSO LICITATÓRIO Na: 5141/2021

OBJETO DO CONTRATO: 
Contratação do Hospital E Maternidade 

Santa Casa De

Ubiratã, para atuar como referência 
na prestação de atenção 

integral à saúde.

Arquivo Assinado Digitalmente por Municipio de Ubiratà. A Prefeitura

Municipal Ubiratã - PR concede 
garantia da autenticidade deste documento,

desde que visualizado através de 
www.ul-no link Jornal Oficiai

Online.

Inicio
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FINALIDADE DO ADITIVO: Incluir na contratação, 
em caráter excepcional e

temporário, dois leitos de assistência ventilatória, 
pelo período de oito meses.

DATA DA ASSINATURA: 12/08/2021.

EXTRATO DO 22 TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
N2. 137/2020

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE UBIRATA — CNPJ 
76.950.096/0001-10

CONTRATADO (A): A. PEREIRA DA SILVA - 
PAVIMENTAÇÕES, inscrita no CNPJ n5

25.302.822/0001-58.

PROCESSO LICITATÓRIO N°: 4801/2020

OBJETO DO CONTRATO: Pavimentação de 
trechos de estradas rurais em

consonância com as diretrizes do projeto para 
Pavimentação Poliédricas de

Estradas com pedras irregulares, num total 
de 3,992 km e 24.406,30m2.

Convênio n5: 021/2019 com a Secretaria do Estado da Agricultura e

Abastecimento SEAB.

FINALIDADE DO ADITIVO: Prorrogar o prazo de 
execução da obra para 04 de

dezembro de 2021.

DATA DA ASSINATURA: 20/08/2021.

EXTRATO DO 32 TERMO ADITIVO AO CONTRATO N
2. 505/2020

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE UBIRATA — CNN 
76.950.096/0001-10

CONTRATADO (A): CASA DO ASFALTO 
DISTRIBUIDORA, INDUSTRIA E COMERCIO

DE ASFALTO LTDA, inscrita no CNPJ n9 
06.218.782/0001-16.

PROCESSO LICITATÓRIO N°: 5091/2020

OBJETO DO CONTRATO: Aquisição de 
materiais para executar (tratamento

superficial triplo) sobre pavimentação poliédrica 
existente.

FINALIDADE DO ADITIVO: Reequilibrio 
econômico financeiro do item 05 do

contrato.

VALOR? R$ 1.729,80

DATA DA ASSINATURA: 19/08/2021.

EXTRATO DO 22 TERMO ADITIVO A ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS N2. 8/2021

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE UBIRATA — CNPJ 
76.950.096/0001-10

FORNECEDOR (A): CASA DO ASFALTO 
DISTRIBUIDORA, INDUSTRIA E COMERCIO

DE ASFALTO LTDA, inscrita no CNPJ n° 
06.218.782/0001-16.

PROCESSO LICITATÓRIO N9: 5142/2021

OBJETO DO CONTRATO: Aquisição 
parcelada, por meio de registro de preços, de

emulsão asfaltica RR-2C, visando a 
recuperação da malha viária do município.

FINALIDADE DO ADITIVO: Reequilibrio 
econômico financeiro do item 01 do

contrato.

VALOR: R$ 29.060,64

DATA DA ASSINATURA: 18/08/2021

EXTRATO DO 1Q TERMO ADITIVO A ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS N2. 194/2021

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE UBIRATA — CNPJ 
76.950.096/0001-10

FORNECEDOR (A): CASA DO ASFALTO 
DISTRIBUIDORA, INDUSTRIA E COMERCIO

DE ASFALTO LTDA, inscrita no CNPJ n9 
06.218.782/0001-16.

PROCESSO LICITATÓRIO Ne: 5251/2021

OBJETO DO CONTRATO: Aquisição 
parcelada, por meio de registro de preços, de

emulsão asfaltica RR-2C, visando a 
recuperação da malha viária do município.

FINALIDADE DO ADITIVO: Reequilibrio 
econômico financeiro do item 01 do

contrato.

VALOR: R$ 17.990,96

DATA DA ASSINATURA: 18/08/2021

EDIÇÃO SEMANAL N2 1.432- ANO: XVI

www.ubirata.pr.gov.br
ORGÃo: 01.00— CÂMARA MUNICIPAL

UNIDADE: 01.01 — CÂMARA MUNICIPAL

FUNCIONAL: 01.031.0001 — GESTÃO LEGISLATIVA

ATIVIDADE: 2.001 — MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES LEGISLATIVAS

4.4.90.51.00.00.00 - Obras e Instalações 
  183.000,00

Total 
183.000,00

Art. 2° Como recursos orçamentários 
necessários à cobertura do crédito aberto

pelo artigo anterior, fica cancelada parcialmente 
a dotação orçamentária:

6RGÃO: 01.00— CÂMARA MUNICIPAL

UNIDADE: 01.01— CÂMARA MUNICIPAL

FUNCIONAL: 01.031.0001 — GESTÃO LEGISLATIVA

ATIVIDADE: 2.001 - MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES LEGISLATIVAS

3.1.90.11.00.0000 — Vencimentos e Vantagens Fixas — 
Pessoal Civil _183.000,00

Total 
183.000,00

Art. 35 Este Decreto Legislativo entrará 
em vigor na data da sua publicação,

revogadas as disposições em contrario.

Plenário da Câmara Municipal de UbiratS, 
Estado do Parana aos 18 dias do mês

de Agosto de 2021.

Edmund Behrend

Presidente do Legislativo

ATOS DO PODER LEGISLATIVO

DECRETO LEGISLATIVO N.2 003/2021

SUMULA: DISPOE SOBRE ABERTURA DE 
CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR E

DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de 
Ubirat5, Estado do Parana, a vista do 

disposto na Lei

Orçamentária Anual n.° 2551/2020 aprovou 
e eu Presidente, decreto o 

seguinte:

Art. 1° Fica aberto no orçamento 
corrente da Câmara Municipal de 

Ubirat5, um

crédito adicional suplementar no 
valor de R$ 183.000,00 (Cento e 

oitenta e três

mil reais), conforme codificação 
abaixo:

Diário Oficial Assinado 
Eletronicamente com Certificado Padrão 

ICP-Brasil

e Protocolado com Carimbo 
de Tempo SCT de acordo com 

a Medida

Provisória 2200-2 do Art. 102 de 
24.08.01 da ICP-Brasil
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